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Sobre a Importância da Coleção 
COMO PASSAR

A Coleção COMO PASSAR é, hoje, líder 
no segmento de preparação para con-
cursos públicos por meio da resolução 
de questões de provas anteriores. De-
zenas de milhares de examinandos que 
estudaram pelas obras obtiveram apro-
vação e atingiram seus objetivos.

Esses resultados decorrem do esforço e 
da experiência do coordenador e dos de-
mais autores, bem como das característi-
cas especiais de nossas obras, que são as 
únicas no mercado que trazem tamanho 
número de disciplinas, além da classifica-
ção dos temas e subtemas ao máximo, 
possibilitando que o examinando estude 
cada assunto dos editais dos concursos 
de modo organizado e planejado.

Tudo sem contar o enorme custo-bene-
fício de juntar tanto conteúdo num vo-
lume apenas, reduzindo custos e gasto 
de papel, de modo a gerar para o consu-
midor economia, respeito ao meio am-
biente e praticidade. É por isso que os 
estudantes vêm chamando nosso livro 
de “O Melhor Amigo do Concurseiro”, 
num reconhecimento claro da indispen-
sabilidade da obra para quem deseja 
ser aprovado em concursos jurídicos.

Siga a EDITORA FOCO para 
Dicas, Notícias, Lançamentos e Sorteios
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CONHEÇA TAMBÉM:
www.editorafoco.com.br

NOVIDADES

ATUALIZAÇÃO EM PDF OU VÍDEO 
Acesse o link: www.editorafoco.com.br/atualizacao 
* Atualizado por 6 meses

CAPÍTULOS ON-LINE 
Textos on-line em PDF. 
Acesse o link: www.editorafoco.com.br/atualizacao
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Coordenadores

Wander Garcia

Um dos maiores especialistas em Concursos Públicos do país. Confira seu currículo:

É Doutor, Mestre e Graduado em Direito pela PUC/SP • É professor universitário e de cursos preparatórios para 
Concursos e Exame de Ordem, tendo atuado nos cursos LFG e DAMÁSIO. Neste foi Diretor Geral de todos os cursos 
preparatórios e da Faculdade de Direito • Foi diretor da Escola Superior de Direito Público Municipal de São Paulo • É 
um dos fundadores da Editora Foco, especializada em livros jurídicos e para concursos e exames • É autor best seller 
com mais de 50 livros publicados na qualidade de autor, coautor ou organizador, nas áreas jurídica e de preparação 
para concursos e exame de ordem. Já vendeu mais de 1,5 milhão de livros, dentre os quais se destacam “Como 
Passar na OAB”, “Como Passar em Concursos Jurídicos”, “Exame de Ordem Mapamentalizado” e “Concursos: O Guia 
Definitivo” • É também advogado desde o ano de 2000 e foi procurador do município de São Paulo  por mais de 15 

anos • É Coach Certificado, com sólida formação em Coaching pelo IBC e pela International Association of Coaching.

Ana Paula Garcia

Procuradora do Estado de São Paulo • Pós-graduada em Direito • Professora do IEDI • Escrevente do Tribunal de Justiça 

por mais de 10 anos • Ex-assistente Jurídico do Tribunal de Justiça • Autora de diversos livros para OAB e concursos.

Autores
Henrique Subi • Wander Garcia • Alice Satin • Ana Paula Garcia • André de Carvalho Barros • Anna Carolina 
Bontempo • Ariane Wady • Arthur Trigueiros • Bruna Vieira • Camilo Onoda Caldas • Cíntia Martins Rodrigues • Denis 
Skorkowski • Eduardo Dompieri • Fabiano Melo • Fábio Tavares • Felipe Maciel • Fernando Castellani • Fernando 
Cavalcante • Flávia Moraes Barros • Gabriela Rodrigues • Georgia Renata Dias • Gustavo Nicolau • Henrique 
Subi • Hermes Arrais Alencar • Hermes Cramacon • Ivo Tomita • José Antônio Apparecido Júnior • José Renato 
Camilotti • Leni M. Soares • Licínia Rossi • Luiz Carlos Michele Fabre • Luiz Dellore • Alexandre Pereira • Marcos 
Destefenni • Paula Tseng • Renan Flumian • Renato Montans de Sá • Roberta Densa • Robinson Sakiyama 

Barreirinhas • Rodrigo Santamaria Saber • Savio Chalita • Teresa Melo • Vanessa Trigueiros

Sobre COMO PASSAR em Concursos Jurídicos
A experiência diz que aquele que quer ser aprovado deve fazer três coisas: a) entender a teoria; b) ler a letra da lei, e c) 
treinar. A teoria é vista em cursos e livros à disposição no mercado. O problema é que ela, sozinha, não é suficiente. É 
fundamental “ler a letra da lei” e “treinar”. E a presente obra possibilita que você faça esses dois tipos de estudo.

Aliás, você sabia que mais de 90% das questões de Concursos Jurídicos são resolvidas apenas com o conhecimento 
da lei e da jurisprudência, e que as questões das provas se repetem muito? Cada questão deste livro vem comenta-
da com o dispositivo legal ou jurisprudência em que você encontrará a resposta. E isso é feito não só em relação à 
alternativa correta. Todas as alternativas são comentadas, sempre que necessário.

Com isso você terá acesso aos principais dispositivos legais que aparecem nas provas e também às orientações 
doutrinárias e jurisprudenciais. Estudando pelo livro você começará a perceber as técnicas dos examinadores e as 
“pegadinhas” típicas de prova, e ganhará bastante segurança para o momento decisivo, que é o dia do seu exame. 
É por isso que podemos afirmar, com uma exclamação, que esta obra vai lhe demonstrar COMO PASSAR EM CON-
CURSOS JURÍDICOS!



Você está recebendo, GRATUITAMENTE, um fragmento da obra da  
Editora Foco, para dar início aos seus estudos.

Este conteúdo não deve ser divulgado, pois tem direitos reservados à 
editora, constituindo-se uma cortesia a título de motivação aos seus 
estudos.

Faz-se necessário evidenciar que tal fragmento não representa a totali-
dade de uma obra ou disciplina.

A obra, na sua totalidade, poderá ser adquirida no site da Editora Foco:

www.editorafoco.com.br

Bons estudos!

Editora Foco
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ATENÇÃO!

Acesse o link: 

 www.editorafoco.com.br/short-videos

SHORT VIDEOS 
Vídeos de curta duração com dicas
de TODAS AS DISCIPLINAS desta obra

ATUALIZAÇÃO em PDF e VÍDEO
para complementar seus estudos

Disponível no site da Editora:  

www.editorafoco.com.br

*  As atualizações em PDF e Vídeo serão disponibilizadas sempre que houver necessidade, 
em caso de lei ou de decisão jurisprudencial relevante.
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para complementar seus estudos
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www.editorafoco.com.br
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Acesse JÁ os conteúdos ON-LINE

Acesse o link: 

 www.editorafoco.com.br/short-videos

SHORT VIDEOS 
Vídeos de curta duração com dicas de 
DISCIPLINAS SELECIONADAS

ATUALIZAÇÃO em PDF e VÍDEO
para complementar seus estudos*

Acesse o link:  

www.editorafoco.com.br/atualizacao

*  As atualizações em PDF e Vídeo serão disponibilizadas sempre que houver  
necessidade, em caso de nova lei ou decisão jurisprudencial relevante, durante 
o ano da edição do livro.

* Acesso disponível durante a vigência desta edição.

www.
CAPÍTULOS ON-LINE

Acesse o link:  

www.editorafoco.com.br/atualizacao

COMO PASSAR CJ_7ED_IMPRESSO.indb   3 12/02/2019   13:00:21



Organizadora e Autores

SOBRE A ORGANIZADORA

Paula Morishita
Pós-graduada em Direito Tributário, Editorial jurídico na Editora Foco. 
Advogada.

SOBRE OS AUTORES

Wander Garcia – @wander_garcia
É Doutor, Mestre e Graduado em Direito pela PUC/SP. É professor uni-
versitário e de cursos preparatórios para Concursos e Exame de Ordem, 
tendo atuado nos cursos LFG e DAMASIO. Neste foi Diretor Geral de 
todos os cursos preparatórios e da Faculdade de Direito.  Foi diretor da 
Escola Superior de Direito Público Municipal de São Paulo. É um dos 
fundadores da Editora Foco, especializada em livros jurídicos e para 
concursos e exames. É autor best seller com mais de 50 livros publicados 
na qualidade de autor, coautor ou organizador, nas áreas jurídica e de pre-
paração para concursos e exame de ordem. Já vendeu mais de 1,5 milhão 
de livros, dentre os quais se destacam “Como Passar na OAB”, “Como 
Passar em Concursos Jurídicos”, “Exame de Ordem Mapamentalizado” 
e “Concursos: O Guia Definitivo”.  É também advogado desde o ano de 
2000 e foi procurador do município de São Paulo por mais de 15 anos. 
É Coach Certificado, com sólida formação em Coaching pelo IBC e pela 
International Association of Coaching.

Alice Satin Calareso
Advogada. Mestre em Direitos Difusos pela PUC/SP. Especialista em 
Direito Processual Civil pela PUC/SP. Palestrante e Professora Assistente 
na Graduação e Pós-Graduação em Direito da PUC/SP.

Ana Paula Garcia
Procuradora do Estado de São Paulo, Pós-graduada em Direito, Profes-
sora do IEDI, Escrevente do Tribunal de Justiça por mais de 10 anos e 
Assistente Jurídico do Tribunal de Justiça. Autora de diversos livros para 
OAB e concursos.

André Barbieri
Mestre em Direito. Professor de Direito Público com mais de dez anos de 
experiência. Professor em diversos cursos pelo País. Advogado.

André Braga Nader Justo
Economista formado pela UNICAMP.

André de Carvalho Barros – @ProfAndreBarros
Mestre em Direito Civil Comparado pela PUC/SP. Professor de Direito 
Civil e de Direito do Consumidor exclusivo da Rede LFG. Advogado. 
Membro do IBDFAM.

André Nascimento
Advogado e Especialista em Regulação na Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis. Coautor de diversas obras voltadas à 
preparação para Exames Oficiais e Concursos Públicos. Coautor do 
livro Estudos de Direito da Concorrência, da Editora Mackenzie, e de 
artigos científicos. Graduado em Direito pela Universidade Presbiteriana 
Mackenzie/SP. Graduando em Geografia pela Universidade de São Paulo. 
Frequentou diversos cursos de extensão nas áreas de Direito, Regulação, 
Petróleo e Gás Natural e Administração Pública. Instrutor de cursos na 
ANP, tendo recebido elogio por merecimento pela destacada participação 
e dedicação.

Anna Carolina Bontempo
Advogada. Professora e Gerente de Ensino a Distância no IEDI. Pós-graduada 
em Direito Público na Faculdade de Direito Prof. Damásio de Jesus.

Ariane Wady
Especialista em Direito Processual Civil (PUC-SP). Graduada em Direito 
pela PUC-SP (2000). Professora de pós-graduação e curso preparatório 
para concursos - PROORDEM - UNITÁ Educacional e Professora/Tutora 
de Direito Administrativo e Constitucional - Rede LFG e IOB. Advogada.

Arthur Trigueiros – @proftrigueiros
Procurador do Estado de São Paulo. Professor da Rede LFG e do IEDI. 
Autor de diversas obras de preparação para Concursos Públicos e Exame 
de Ordem. Pós-graduado em Direito.

Bruna Vieira – @profa_bruna
Advogada. Professora do IEDI, PROORDEM, LEGALE, ROBORTELLA e 
ÊXITO. Palestrante e professora de Pós-Graduação em Instituições de 
Ensino Superior. Autora de diversas obras de preparação para Concursos 
Públicos e Exame de Ordem. Pós-graduada em Direito.

Camilo Onoda Caldas
Bacharel em Filosofia pela Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Huma-
nas da Universidade de São Paulo (FFLCH/USP). Bacharel em Direito pela 
Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie. Mestre em 
Direito Político e Econômico pela Faculdade de Direito da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie. Doutor em Filosofia e Teoria Geral do Direito pela 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP). Pós-Doutorando 
em Democracia e Direitos Fundamentais pela Faculdade de Direito de 
Coimbra - Portugal. Docente de graduação em Direito há 10 anos nas 
disciplinas de Teoria Geral do Direito, Filosofia do Direito e Teoria Geral 
do Estado dentre outras. Professor da Universidade São Judas Tadeu, 
docente em cursos da Escola Paulista de Direito (EPD), da Escola de 
Governo (conveniada com a USP) e da Fundação Escola de Sociologia e 
Política de São Paulo (FESPSP). Advogado, Diretor executivo do Instituto 
Luiz Gama, instituição com atuação na área de Direitos Humanos e defesa 
de minorias. Autor de obras e artigos na área de Filosofia do Direito, Teoria 
Geral do Direito, Ciência Política e Metodologia do Direito.

Cíntia Martins Rodrigues
Advogada. Professora Assistente IEDI.

Denis Skorkowski – @denisskor
Professor-corretor do IEDI. Assessor jurídicos de Desembargador (TJ/SP). 

Eduardo Dompieri – @eduardodompieri
Professor do IEDI. Autor de diversas obras de preparação para Concursos 
Públicos e Exame de Ordem. Pós-graduado em Direito.

Enildo Garcia
Especialista em Matemática pura e aplicada (UFSJ). Professor tutor de Pós-
graduação em Matemática (UFJS – UAB). Analista de sistemas (PUCRJ).

Fabiano Melo
Professor dos cursos de graduação e pós-graduação em Direito e Ad-
ministração da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC/
Minas). Professor da Rede LFG.
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ORGANizADORA E AuTORES V

Fernanda Camargo Penteado
Professora de Direito Ambiental da Faculdade de Direito do Instituto 
Machadense de Ensino Superior Machado-MG (FUMESC). Mestre em 
Desenvolvimento Sustentável e Qualidade de Vida (Unifae)

Fernando Castellani – @ffcastellani
Advogado. Professor de Direito Tributário e Empresarial. Coordenador 
do LLM do IBMEC. Professor do COGEAE/PUCSP, do IBET e da Rede 
LFG/Praetorium.

Fernando Cavalcante
Professor assistente do IEDI. Especialista em Processo Civil pela PUC/
SP. Monitor de Processo Civil na PUC/SP. Advogado. 

Flávia Moraes Barros
Procuradora do Município de São Paulo. Doutora em Direito do Estado 
pela Universidade de São Paulo. Mestre em Direito Administrativo pela 
PUC-SP. Especialista em Direito Administrativo pela PUC-SP/COGEAE. 
Especialista em Direitos Difusos e Coletivos pela ESMPSP. Coach de Alta 
Performance pela FEBRACIS. Practioneer e Master em Programação Neu-
rolinguística - PNL. Analista de Perfil Comportamental - DISC Assessment. 
Professora de Direito Administrativo

Gabriela Rodrigues Pinheiro
Advogada. Pós-Graduada em Direito Civil e Processual Civil pela Escola 
Paulista de Direito. Professora Universitária e do IEDI Cursos On-line 
e preparatórios para concursos públicos exame de ordem. Autora de 
diversas obras jurídicas para concursos públicos e exame de ordem. .

Georgia Renata Dias
Especialista em Direito Penal pela Faculdade de Direito Professor Damásio 
de Jesus. Autora e organizadora de diversas obras publicadas pela Editora 
Foco. Advogada.

Gustavo Nicolau – @gustavo_nicolau
Advogado. Mestre e Doutor pela Faculdade de Direito da USP. Professor 
de Direito Civil da Rede LFG/Praetorium. 

Helder Satin
Graduado em Ciências da Computação, com MBA em Gestão de TI. 
Professor do IEDI. Professor de Cursos de Pós-graduação. Desenvolvedor 
de sistemas Web e gerente de projetos.

Henrique Subi – @henriquesubi
Agente da Fiscalização Financeira do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo. Mestrando em Direito Político e Econômico pela Universidade 
Presbiteriana Mackenzie. Especialista em Direito Empresarial pela 
Fundação Getúlio Vargas e em Direito Tributário pela UNISUL. Professor 
de cursos preparatórios para concursos desde 2006. Coautor de mais de 
20 obras voltadas para concursos, todas pela Editora Foco.

Hermes Arrais Alencar
Procurador Federal. Mestre em Direito Previdenciário pela PUC/SP. 
Professor do CPC Marcato, do EPD e do JUSPODIVM. Autor de diversas 
obras de Direito Previdenciário.

Hermes Cramacon – @hermescramacon
Possui graduação em Direito pela Universidade Cidade de São Paulo 
(2000). Mestrando em Direito da Saúde pela Universidade Santa Cecília. 
Docente da UNIVERSIDADE MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL e 
professor da FACULDADE TIJUCUSSU. Professor de Direito do Trabalho 
e Direito Processual do Trabalho do IEDI CURSOS ONLINE e ESCOLHA 
CERTA CURSOS nos cursos preparatórios para Exame de Ordem. Tem 
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A experiência diz que aquele que quer ser aprovado deve fazer três coisas: a) entender a teoria; b) 
ler a letra da lei, e c) treinar. A teoria é vista em cursos e livros à disposição no mercado. O problema é 
que ela, sozinha, não é suficiente. É fundamental “ler a letra da lei” e “treinar”. E a presente obra pos-
sibilita que você faça esses dois tipos de estudo. Aliás, você sabia que mais de 90% das questões de 
Concursos Jurídicos são resolvidas apenas com o conhecimento da lei, e que as questões das provas 
se repetem muito?

Cada questão deste livro vem comentada com o dispositivo legal em que você encontrará a res-
posta.

E isso é feito não só em relação à alternativa correta. Todas as alternativas são comentadas, sem-
pre que necessário. Com isso você terá acesso aos principais dispositivos legais que aparecem nas 
provas e também às orientações doutrinárias e jurisprudenciais.

Estudando pelo livro você começará a perceber as técnicas dos examinadores e as “pegadinhas” 
típicas de prova, e ganhará bastante segurança para o momento decisivo, que é o dia do seu exame.

É por isso que podemos afirmar, com uma exclamação, que esta obra vai lhe demonstrar COMO 
PASSAR EM CONCURSOS JURÍDICOS!

Apresentação
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Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes orienta-
ções:

1º Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os textos de 
lei citados. 

2º Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, livros ou 
apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avançando no estudo 
da parte teórica. 

3º Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e só passe 
para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas 
preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta 
ou não sabe muito, e assim sucessivamente. 

4º Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o 
gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar 
os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é 
fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o 
jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe 
o gabarito e os comentários. 

5º Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas vezes. 
Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não percebemos na 
primeira leitura. 

6º grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras im-
portantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado como um 
todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e 
“imprescindível”.

7º Leia os comentários e também leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não 
tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as alternativas 
corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você tem que conhecer bem 
a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo que você já tenha entendido deter-
minada questão, reforce sua memória e leia o texto legal indicado nos comentários.  

8º Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, 
em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata da falsidade ideológica, 
aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; outro exemplo: se 
aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho Nacional de 
Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho. 

9º Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma anotação 
ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha cometido; conheça os 
motivos mais comuns de erros na resolução das questões:

Como usar o Livro
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DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o conhecimento 
do texto de lei; 

DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimen-
to da doutrina;  

DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhe-
cimento da jurisprudência;  

FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado o enuncia-
do e as alternativas;

NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de resolução de 
questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos repetidos existi-
rem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações gene-
ralizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, 
nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos 
(“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.

10º Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com o bom-
-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se aparecer um insti-
tuto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu significado. 

11º Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais moti-
vos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais disciplinas 
merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você 
mais comete, para que eles não se repitam. 

12º Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você fez 
e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, ou seja, 
desconhecimento da lei. 

13º Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, se você tiver 
90 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de dias que você tem, e cum-
pra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, 
levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo. 

14º Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, perse-
verança, amor e ética!

Wander Garcia
Coordenador
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1. LiNDB1

(Procurador do Estado – PGE/MT – FCC – 2016) De acordo com a Lei de Introdu-
ção às Normas do Direito Brasileiro, a lei nova possui efeito:
(A) imediato, por isto atingindo os fatos pendentes, mas devendo 

respeitar a coisa julgada, o ato jurídico perfeito e o direito adqui-
rido, incluindo o negócio jurídico sujeito a termo ou sob condição 
suspensiva.

(B) retroativo, por isto atingindo os fatos pendentes, mas devendo res-
peitar a coisa julgada, o ato jurídico perfeito e o direito adquirido, ao 
qual não se equiparam, para fins de direito intertemporal, o negócio 
jurídico sujeito a termo ou sob condição suspensiva.

(C) retroativo, por isto atingindo os fatos pendentes, mas devendo res-
peitar a coisa julgada, o ato jurídico perfeito e o direito adquirido, 
ao qual se equipara, para fins de direito intertemporal, o negócio 
jurídico sujeito a termo, porém não o negócio jurídico sob condição 
suspensiva.

(D) imediato, por isto atingindo os fatos pendentes, ainda que se carac-
terizem como coisa julgada, ato jurídico perfeito ou direito adquirido.

(E) imediato, por isto atingindo os fatos pendentes, mas devendo respei-
tar a coisa julgada, o ato jurídico perfeito e o direito adquirido, ao qual 
se equiparam as faculdades jurídicas e as expectativas de direito.

A regra estabelecida pelo art. 6º da Lei de Introdução é a da vigência imediata e geral, 
respeitando o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada (Lei de Introdução, 
art. 6º). O parágrafo segundo do referido art. 6º amplia o conceito de direito adquirido, 
assim considerando aqueles cujo “começo do exercício tenha termo pré-fixo, ou condição 
pré-estabelecida inalterável, a arbítrio de outrem”. A alternativa A é a única que contempla 
todas essas hipóteses descritas. GN

Gabarito “A”

(Procurador – SP – VuNESP – 2015) De acordo com o artigo 1º da Lei de Introdu-
ção às Normas de Direito Brasileiro (Decreto-lei 4.657 de 1942), “salvo 
disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e 
cinco dias depois de oficialmente publicada”. Se, antes de entrar a lei 
em vigor, ocorrer nova publicação de seu texto, destinada à correção, 
a vacatio legis será
(A) igualmente de 45 (quarenta e cinco) dias e começará a correr da 

publicação do novo texto, qualquer que seja a alteração.
(B) de 90 (noventa) dias, a contar da publicação do texto original, se a 

alteração for substancial.
(C) igualmente de 45 (quarenta e cinco) dias e começará a correr da 

publicação do texto original, qualquer que seja a alteração.
(D) de 90 (noventa) dias, a contar da publicação do novo texto, se a 

alteração for substancial.
(E) de 90 (noventa) dias, a contar da publicação do novo texto, qualquer 

que seja a alteração. 
Quem responde é o § 3º3º do próprio art. 1º da Lei de Introdução. O dispositivo estabelece 
que “se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de seu texto, destinada 
a correção, o prazo deste artigo e dos parágrafos anteriores começará a correr da nova 
publicação”. Logo, o prazo de quarenta e cinco dias será reiniciado a partir da publicação 
do novo texto. GN 

Gabarito “A”

(Procurador do Estado – PGE/RN – FCC – 2014) O artigo 1.796 do Código Civil esta-
belece que “no prazo de trinta dias, a contar da abertura da sucessão, 
instaurar-se-á inventário do patrimônio hereditário”, mas o artigo 983 
do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 11.441, 
de 04/01/2007, dispõe que “o processo de inventário e partilha deve ser 
aberto dentro de 60 (sessenta) dias a contar da abertura da sucessão”. 

 * Legenda: 
AB: André Borges de Carvalho Barros 
AG: Ana Paula Garcia 
AG/WG: Ana Paula Garcia e Wander Garcia 
GN: Gustavo Nicolau 
GR: Gabriela Rodrigues 
MP: Márcio Pereira 
vT/WG: vanessa Tonolli Trigueiros e Wander Garcia 
WG: Wander Garcia

De acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 
neste caso
(A) prevalece o prazo estabelecido no Código de Processo Civil.
(B) caberá ao juiz decidir qual prazo irá considerar, de acordo com a 

dificuldade que os herdeiros tiveram para localizar os bens a inven-
tariar.

(C) prevalece o prazo estabelecido no Código Civil.
(D) nenhum dos dois prazos precisa ser obedecido, porque há colidência 

de leis vigentes.
(E) os herdeiros terão de declarar na petição de abertura de inventário 

que lei deverá ser observada, a fim de se estabelecer o termo inicial 
do prazo em que o inventário irá encerrar-se.

Ambas as leis tratam do mesmo assunto e são de igual hierarquia (leis ordinárias). Não 
há nenhum impedimento nesse caso de a lei posterior revogar a anterior, e foi exatamente 
isso o que aconteceu. Nesse tipo de situação, aplica-se a lei posterior. Em conclusão, 
prevalecerá o disposto no Código de Processo Civil. GN

Gabarito “A”

(Delegado/GO – 2017 – CESPE) A Lei n. xx/xxxx, composta por quinze artigos, 
elaborada pelo Congresso Nacional, foi sancionada, promulgada e 
publicada.
A respeito dessa situação, assinale a opção correta, de acordo com a 
Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.
(A) Se algum dos artigos da lei sofrer alteração antes de ela entrar em 

vigor, será contado um novo período de vacância para o dispositivo 
alterado.

(B) Caso essa lei tenha revogado dispositivo da legislação anterior, 
automaticamente ocorrerá o efeito repristinatório se nela não houver 
disposição em contrário.

(C) A lei irá revogar a legislação anterior caso estabeleça disposições 
gerais sobre assunto tratado nessa legislação.

(D) Não havendo referência ao período de vacância, a nova lei entra 
em vigor imediatamente, sendo eventuais correções em seu texto 
consideradas nova lei.

(E) Não havendo referência ao período de vacância, a lei entrará em 
vigor, em todo o território nacional, três meses após sua publicação.

A: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 1°, § 3° da Lei de Introdução 
as Normas do Direito Brasileiro; B: incorreta, pois a repristinação é admitida, desde que 
expressa na última lei da cadeia revocatória. Vale lembrar que a revogação é a volta da 
vigência de uma lei revogada, em virtude da revogação da lei que a revogou (Lei de Intro-
dução, art. 2°, § 3°); C: incorreta, pois nesse caso não há revogação da lei anterior (Lei de 
Introdução, art. 2°, § 2°); D: incorreta, pois na omissão da lei, a vacância é de quarenta e 
cinco dias (Lei de Introdução, art. 1°). Vale a ressalva, todavia, de que é rara a hipótese 
de omissão da lei quanto à vacância; E: incorreta, pois tal prazo de três meses aplica-se 
apenas aos casos de lei brasileira com aplicação no exterior (ex: lei que regulamenta 
procedimentos nas embaixadas (Lei de Introdução, art. 1°, § 1°). GN

Gabarito “A”

(Promotor de Justiça/MG – 2014) Assinale a alternativa INCORRETA: 
Em relação ao Decreto-Lei 4.657/1942 (com a redação da Lei 
12.376/2010) pode- se dizer que: 
(A) Estabelece regras quanto á vigência das leis. 
(B) Dispõe sobre a aplicação da norma jurídica no tempo e no espaço. 
(C) Aponta as fontes do direito privado em complemento à própria lei. 
(D) Integra implicitamente o Código Civil. 
A: assertiva correta, pois a Lei de Introdução às Normas do Direito brasileiro (Lei de 
Introdução) versam sobre a vigência das normas, em especial os arts. 1º e 2º; B: assertiva 
correta, pois a aplicação da lei no tempo é tratada pelos arts. 1º, 2º e 6º, ao passo que a 
aplicação da lei no espaço é tratada nos arts. 7º a 16; C: correta, pois a Lei de Introdução 
aponta formas de interpretação e integração da lei nacional, bem como situações nas quais 
o Poder Judiciário brasileiro aplicará leis estrangeiras; D: assertiva incorreta, devendo ser 
assinalada, pois a Lei de Introdução é uma lei autônoma e específica, não fazendo parte 
integrante de nenhuma outra lei, explicita ou implicitamente. Trata-se, sim, de uma lex 
legum, ou seja, uma lei cujo objeto é a própria lei. GN

Gabarito “D”

1. Direito Civil
Ana Paula Garcia, André de Carvalho Barros, Gabriela Rodrigues Pinheiro, Gustavo Nicolau,  

Márcio Alexandre Pereira, Vanessa Trigueiros e Wander Garcia*
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VÁRIOS AUTORES2

1.1. EFiCáCiA DA LEi NO TEMPO

(Defensor Público Federal – DPu – 2017 – CESPE) De acordo com a legislação de 
regência e o entendimento dos tribunais superiores, julgue os próxi-
mos itens.
(1) O condômino B deve taxas condominiais extraordinárias, estabele-

cidas em instrumento particular, ao condomínio edilício A. Assertiva: 
Nessa situação, o condomínio A goza do prazo de cinco anos, a 
contar do dia seguinte ao do vencimento da prestação, para exercer 
o direito de cobrança das referidas taxas.

(2) Uma lei nova, ao revogar lei anterior que regulamentava determi-
nada relação jurídica, não poderá atingir o ato jurídico perfeito, o 
direito adquirido nem a coisa julgada, salvo se houver determinação 
expressa para tanto.

(3) Se o indivíduo A publicar, com fins econômicos ou comerciais, ima-
gens do indivíduo B, sem autorização deste, será devida indenização 
independentemente de comprovação de prejuízo, entendimento que 
não será aplicável caso a publicação seja relativa a propaganda 
político-eleitoral.

(4) Situação hipotética: B é sócio cotista da sociedade empresária A 
Ltda., que está encerrando suas atividades e, consequentemente, 
dissolvendo a sociedade. Assertiva: Nessa situação, em eventual 
demanda judicial envolvendo B e a figura jurídica A Ltda., esta poderá 
requerer a desconsideração da personalidade jurídica da sociedade 
empresária, tendo como fundamento único o seu término.

1: Correta, de acordo com a tese fixada em julgamento de Recurso Representativo REsp 
1.483.930/DF, publicado no dia 01/02/2017, o STJ entendeu pela aplicação do artigo 
206, § 5º, I, do Codigo Civl, “Na vigência do Código Civil de 2002, é quinquenal o prazo 
prescricional para que o condomínio geral ou edifício (horizontal ou vertical) exercite a 
pretensão de cobrança da taxa condominial ordinária ou extraordinária constante em 
instrumento público ou particular, a contar do dia seguinte ao vencimento da prestação”. 2: 
Errada, pois vai de encontro ao artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal que prevê: “A lei 
não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”, bem como ao 
artigo 6º, da LINDB: “A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitando o ato jurídico 
perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”. 3: Errada. O Superior Tribunal de Justiça, 
Súmula 403, em consonância com o artigo 20 do Código Civil, reconheceu que o direito à 
reparação da divulgação da imagem não autorizada, independe da comprovação do dano, 
o que se configura o Dano in re ipsa, se aplica também à propaganda político-eleitoral. 
4: Errada, pois, de acordo com o artigo 50 do Codigo Civil, adotou-se a teoria maior da 
desconsideração da personalidade jurídica. Dessa forma, o instituto da desconsideração 
só poderá ocorrer nos casos de abuso da personalidade jurídica, quando constatando (i) 
desvio de finalidade; ou (ii) confusão patrimonial. GN

Gabarito: 1C, 2E, 3E, 4E

(Defensor Público – DPE/PR – 2017 – FCC) Com base no Decreto-Lei n. 4.657/1942 
– Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro – LINDB, é correto 
afirmar:
(A) As correções de texto, de qualquer natureza, ocorridas após a publica-

ção da lei, não interferem no termo a quo de sua vigência, na medida 
em que não se consideram lei nova por não alterar seu conteúdo.

 (B) A despeito de ser executada no Brasil, a lei brasileira não será 
aplicada quando a obrigação for constituída fora do país, pois, para 
qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á a lei do país em que 
se constituírem.

(C) Os direitos de família são determinados pela lei do país em que 
domiciliada a pessoa. No caso de nubentes com domicílio diverso, a 
lei do primeiro domicílio conjugal regerá tanto os casos de invalidade 
do matrimônio quanto o regime de bens.

(D) Quando a lei estrangeira for aplicada a demanda judicial no Brasil, 
ter-se-á em vista somente os dispositivos invocados pelas partes, 
inclusive eventuais remissões a outras leis.

(E) Compete exclusivamente à autoridade judiciária estrangeira pro-
cessar e julgar as ações cujo réu possua domicílio no exterior ou 
cuja obrigação lá tenha de ser cumprida, ainda que versadas sobre 
bens imóveis situados no Brasil.

A: Errada, de acordo com o § 3º, do art. 1º, da LINDB: “Se, antes de entrar a lei em vigor, 
ocorrer nova publicação de seu texto, destinada a correção, o prazo deste artigo e dos 
parágrafos anteriores começará da nova publicação”. Vale dizer, se durante a vacatio legis, 
a norma vier a ser corrigida, o prazo do caput começará a correr da NOVA publicação. 
B: Errada, nos termos do § 1º, do artigo 9º, da LINDB: “Destinando-se a obrigação a ser 
executada no Brasil e dependendo de forma essencial, será esta observada, admitidas 
as peculiaridades da lei estrangeira quanto aos requisitos extrínsecos do ato”, determina 
a aplicação da lei brasileira quando à forma essencial da obrigação for consagrada pela 
nossa legislação. C: Correta, de acordo com os §§ 3º e 4º, do artigo 7º, da LINDB. D: 
Incorreta, pois viola a parte final do artigo 16 da LINDB: “Quando, nos termos dos artigos 
precedentes, se houver de aplicar a lei estrangeira, ter-se-á em vista a disposição desta, 
sem considerar-se qualquer remissão por ela feita a outra lei”. E: Incorreta, vai de encontro 
ao § 1º, do artigo 12, da LINDB. GN

Gabarito “C”

(Promotor de Justiça – MPE/MS – FAPEC – 2015) Segundo a Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei 4.657/1942): 
(A) em caso de lacuna normativa, a revogação de uma lei opera efeito 

repristinatório automático. 
(B) o desuso é causa de revogação da lei. 
(C) nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, quando 

admitida, se inicia em 4 (quatro) meses depois de publicada. 
(D) aplica-se o princípio da vigência sincrônica quando a lei for omissa 

quanto ao período de vacatio legis. 
(E) na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige 

e às exigências do bem comum, sendo certo que ao interpretá-la 
decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os prin-
cípios gerais de direito. 

A: incorreta, pois em nosso sistema (Lei de Introdução, art. 2º § 3º) a repristinação só 
se opera quando a terceira lei na cadeia revogatória determina a volta da vigência da 
primeira (aquela que fora revogada pela lei revogadora); B: incorreta, pois somente uma 
lei é apta a revogar outra lei (Lei de Introdução, art. 2º); C: incorreta, pois o prazo é de 
três meses (Lei de Introdução, art. 1º, § 1º); D: correta, pois a lei entra em vigor de uma 
só vez no prazo de quarenta e cinco dias (Lei de Introdução, art. 1º); E: incorreta, pois 
analogia, costumes e princípios gerais são sistemas utilizados no caso de lacuna da lei 
e não como vetores interpretativos (Lei de Introdução, art. 4º). GN

Gabarito “D”

(Juiz de Direito/AM – 2016 – CESPE) A respeito da eficácia da lei no tempo e no 
espaço, assinale a opção correta conforme a LINDB.
(A) Para ser aplicada, a norma deverá estar vigente e, por isso, uma 

vez que ela seja revogada, não será permitida a sua ultratividade.
(B) Tendo o ordenamento brasileiro optado pela adoção, quanto à 

eficácia espacial da lei, do sistema da territorialidade moderada, é 
possível a aplicação da lei brasileira dentro do território nacional e, 
excepcionalmente, fora, e vedada a aplicação de lei estrangeira nos 
limites do Brasil.

(C) Quando a sucessão incidir sobre bens de estrangeiro residente, em 
vida, fora do território nacional, aplicar-se-á a lei do país de domicílio 
do defunto, quando esta for mais favorável ao cônjuge e aos filhos 
brasileiros, ainda que todos os bens estejam localizados no Brasil.

(D) Não havendo disposição em contrário, o início da vigência de uma 
lei coincidirá com a data da sua publicação.

(E) Quando a republicação de lei que ainda não entrou em vigor ocorrer 
tão somente para correção de falhas de grafia constantes de seu 
texto, o prazo da vacatio legis não sofrerá interrupção e deverá ser 
contado da data da primeira publicação.

A: incorreta, pois a hipótese de ultratividade é admitida em nosso ordenamento. Imagine, 
por exemplo, um crime cometido sob a égide da Lei “A”. Quando do julgamento, já está 
vigendo a Lei “B”, mais severa do que a anterior. A Lei “A”, mesmo revogada, será aplicada 
no referido julgamento penal. O mesmo ocorre com alteração de lei sucessória. O juiz 
deverá usar a lei do momento da morte (CC, art. 2.041), ainda que nova lei regulamente 
o assunto de forma diversa; B: incorreta, pois a lei estrangeira pode ser aplicada no Brasil 
em casos específicos. É o que ocorre, por exemplo, com pessoa que deixa bens no Brasil, 
mas que tinha domicílio no exterior. Para tais casos, o juiz deverá aplicar a lei do domicílio 
do de cujus (LI, art. 10 e CF, art. 5°, XXXI). O próprio CPC (art. 376) prevê a hipótese de 
aplicação de lei estrangeira; C: correta, pois de acordo com a previsão do art. 10 da LI. 
Como regra, aplica-se a lei de domicílio do de cujus. Nesses casos, contudo, será aplicada 
a lei brasileira se ela – na comparação com a estrangeira – for mais favorável ao cônjuge 
ou aos filhos de nacionalidade brasileira; D: incorreta, pois – no silêncio da lei – a vacatio 
legis será de 45 dias (LI, art. 1°); E: incorreta, pois nesse caso o prazo começa a correr 
da nova publicação (LI, art. 1°, § 3°). GN

Gabarito “C”

(Analista Judiciário – TRT/8ª – 2016 – CESPE) Assinale a opção correta, em relação 
à classificação e à eficácia das leis no tempo e no espaço.
(A) Quanto à eficácia da lei no espaço, no Brasil se adota o princípio 

da territorialidade moderada, que permite, em alguns casos, que lei 
estrangeira seja aplicada dentro de território brasileiro.

(B) De acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
(LINDB), em regra, a lei revogada é restaurada quando a lei revo-
gadora perde a vigência.

(C) Por ser o direito civil ramo do direito privado, impera o princípio da 
autonomia de vontade, de forma que as partes podem, de comum 
acordo, afastar a imperatividade das leis denominadas cogentes.

(D) A lei entra em vigor somente depois de transcorrido o prazo da 
vacatio legis, e não com sua publicação em órgão oficial.

(E) Dado o princípio da continuidade, a lei terá vigência enquanto outra 
não a modificar ou revogar, podendo a revogação ocorrer pela 
derrogação, que é a supressão integral da lei, ou pela ab-rogação, 
quando a supressão é apenas parcial.

A: correta, pois a lei estrangeira pode ser aplicada no Brasil em casos específicos. É o que 
ocorre, por exemplo, com pessoa que deixa bens no Brasil, mas que tinha domicílio no 
exterior. Para tais casos, o juiz deverá aplicar a lei do domicílio do DE cujus (LI, art. 10, e 
CF, art. 5°, XXXI). O próprio CPC (art. 376) prevê a hipótese de aplicação de lei estrangeira; 
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1. DiREiTO CiViL 3

B: incorreta, pois a chamada repristinação depende de expressa previsão da lei que revo-
gou a lei revogadora (LI, art. 2°, § 3°); C: incorreta, pois as leis cogentes não podem ser 
afastadas por acordo entre as partes. É o caso, por exemplo, dos deveres conjugais (CC, 
art. 1.566) ou das obrigações decorrentes do poder familiar (CC, art. 1.630); D:incorreta, 
pois pode haver leis que não tenham vacatio legis. Nesse caso, entram em vigor no dia de 
sua publicação no Diário Oficial (LI, art. 1°); E: incorreta, pois a derrogação é a revogação 
parcial, ao passo que a ab-rogação é a revogação integral da lei.GN

Gabarito “A”

(Magistratura/RR – 2015 – FCC) Considere o seguinte texto: Conforme foi visto, 
em regra, uma lei só se revoga por outra. Dificilmente, entretanto, se 
poderá traçar de imediato a linha divisória entre o império da lei antiga 
e o da lei nova que a tenha revogado ou derrogado. relações jurídicas 
existirão sempre, de tal natureza, que, entabuladas embora no regime do 
velho estatuto, continuarão a surtir efeitos quando o diploma revogador 
já esteja em plena vigência. outras, de acabamento apenas começado, 
terão sido surpreendidas por nova orientação inaugurada pelo legislador. 
por outro lado, tal pode ser o teor do estatuto novo, que as situações que 
pretenda abranger mais parecerão corresponder ao império do diploma 
revogado. ora, é exatamente a esse entrechoque dos mandamentos da 
lei nova com os da lei antiga, que se denomina conflito das leis no tempo. 

(FRANçA, R. Limongi. manual de direito Civil. v. 1. p. 37. 4. ed. Revista 
dos Tribunais, 1980). 

A legislação brasileira sobre essas questões dispõe que 
(A) a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a 

coisa julgada, salvo nas matérias de ordem pública, em que sempre 
prevalecerá a lei nova. 

(B) a lei em nenhuma hipótese terá efeito retroativo, embora nada 
disponha sobre sua aplicação às situações pendentes. 

(C) cabe ao juiz decidir por equidade, nada prescrevendo sobre elas. 
(D) a lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico 

perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. 
(E) a lei terá efeito imediato e geral, proibindo, em qualquer circunstân-

cia, sua retroatividade. 
A: incorreta, pois a lei nova, mesmo de ordem pública, não pode prejudicar direito 
adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada, inclusive porque se tem no caso um direito 
previsto em cláusula pétrea na Constituição (art. 5º, XXXVI, da CF); isso não quer dizer que 
uma lei nova não possa incidir sobre negócios praticados anteriormente à sua entrada em 
vigor, mas tal incidência se dará apenas em relação aos efeitos do negócio que ocorrerem 
após essa entrada em vigor, como por exemplo os juros praticados; B e E: incorretas, 
pois a Constituição veda (art. 5º, XXXVI) que a lei nova prejudique esses direitos, mas 
não há vedação a que ela beneficie, como em matéria de punição tributária e criminal; C: 
incorreta, pois o arts. 2º e 6º da LINDB trata justamente das regras que solucionarão o 
conflito de leis no tempo; D: correta (art. 6º, caput, da LINDB). WG

Gabarito “D”

(Ministério Público/BA – 2015 – CEFET) Assinale a alternativa inCOrretA sobre 
as regras de vigência das leis, segundo a Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro: 
(A) Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que 

outra a modifique ou revogue. 
(B) A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare 

ou quando seja com ela incompatível. 
(C) A lei posterior revoga a anterior quando regule inteiramente a matéria 

de que tratava a lei anterior. 
(D) A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par 

das já existentes, revoga a lei anterior. 
(E) Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por 

ter a lei revogadora perdido a vigência. 
A: assertiva correta (art. 2º, caput, da LINDB); B: assertiva correta (art. 2º, § 1º, da 
LINDB); C: assertiva correta (art. 2º, § 1º, da LINDB); D: assertiva incorreta, devendo ser 
assinalada, pois nesse caso essa lei nova não revoga nem modifica a lei anterior (art. 2º, 
§ 2º, da LINDB); E: assertiva correta (art. 2º, § 3º, da LINDB). WG

Gabarito “D”

(Analista – TRT/16ª – 2014 – FCC) Uma lei foi elaborada, promulgada e publicada. 
Por não conter disposição em contrário, entrará em vigor 45 dias depois de 
oficialmente publicada, data que cairá no dia 18 de abril, feriado (sexta-feira 
da paixão de Cristo); dia 19 de abril é sábado; dia 20 de abril é domingo; 
dia 21 de abril é feriado (Tiradentes). Essa lei entrará em vigor no dia
(A) 19 de abril.
(B) 21 de abril.
(C) 20 de abril.
(D) 22 de abril.
(E) 18 de abril.
Nos termos da Lei Complementar 95/1998, art. 8, § 1º, diz que: “A contagem do prazo para 
entrada em vigor das leis que estabeleçam período de vacância far-se-á com a inclusão 
da data da publicação e do último dia do prazo, entrando em vigor no dia subsequente à 
sua consumação integral. (Incluído pela L.C.107/2001) MP

Gabarito “E”

1.2. EFiCáCiA DA LEi NO ESPAçO

(Cartório/ES – 2013 – CESPE) No que se refere à aplicação da lei estrangeira, 
assinale a opção correta. 
(A) A lei do lugar de domicílio do estrangeiro se aplica aos bens móveis 

que o proprietário tiver consigo ou que se destinarem ao transporte 
para outros lugares. 

(B) A regra do estatuto pessoal é inaplicável às pessoas jurídicas. 
(C) Aplica-se a lei do domicílio do proprietário às relações de posse 

sobre bens imóveis. 
(D) A regra do estatuto pessoal define que a norma legal do lugar de 

nascimento do estrangeiro será observada quanto ao começo e ao 
fim da personalidade, ao nome, à capacidade e aos direitos de família. 

(E) O direito internacional público regula a matéria atinente à aplicação 
de lei estrangeira. 

A: correta, pois a assertiva reproduz a regra estabelecida pelo art. 8º § 1º da Lei de 
Introdução; B: incorreta, pois há previsões que dizem respeito à pessoas jurídicas (Lei de 
Introdução, art. 11); C: incorreta, pois “para qualificar os bens e regular as relações a eles 
concernentes, aplicar-se-á a lei do país em que estiverem situados” (Lei de Introdução, 
art. 8º); D: incorreta, pois a norma legal que será aplicada nesse caso é a lei “do país 
em que domiciliada a pessoa” (Lei de Introdução, art. 7º); E: incorreta, pois é o Direito 
Internacional Privado que realiza tal regulamentação. GN

Gabarito “A”

(Promotor de Justiça/ES – 2013 – VuNESP) Assinale a alternativa correta, de acordo 
com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 
(A) O começo e o fim da personalidade, o nome e a capacidade são 

regidos pelas leis do país onde nasceu a pessoa. 
(B) Realizando-se o casamento no Brasil, será aplicada a lei brasileira 

quanto aos impedimentos dirimentes e quanto às formalidades de 
celebração. 

(C) Para ser executada no Brasil, a sentença estrangeira deve ser 
homologada pelo Supremo Tribunal Federal. 

(D) A sucessão de bens estrangeiros situados no Brasil será regulada 
pela lei brasileira, desconsiderando-se eventual lei pessoal do de 
cujus. 

(E) Sendo um dos nubentes brasileiro, o regime de bens obedece à lei 
brasileira. 

A: incorreta, pois a norma legal que será aplicada nesse caso é a lei “do país em que 
domiciliada a pessoa” (Lei de Introdução, art. 7º); B: correta, pois a assertiva reproduz a 
regra estabelecida pelo art. 7º, § 1º da Lei de Introdução; C: incorreta, pois tal homologação 
ocorre perante o Superior Tribunal de Justiça (CF, art. 105, I, i); D: incorreta, pois a lei 
que será aplicada será a lei do país em que for domiciliado o (Lei de Introdução, art. 10); 
E: incorreta, pois a Lei de Introdução usa como critério o domicílio dos nubentes (Lei de 
Introdução, art. 7º, §§ 3º e 4º). GN

Gabarito “B”

1.3. iNTERPRETAçãO DA LEi

(Procurador do Estado/SP - 2018 - VuNESP) A ausência de norma justa, caracterizada 
pela existência de um preceito normativo, que, se aplicado, resultará 
solução insatisfatória ou injusta, caracteriza lacuna
(A) ontológica ou iure condendo.
(B) axiológica ou iure condendo.
(C) axiológica ou iure condito.
(D) ideológica ou iure condito.
(E) ontológica ou iure condito.
A tradicional noção de lacuna do Direito envolve a ausência de norma para solucionar 
uma situação fática, o que é comum tendo em vista que as relações sociais são mais 
ágeis do que o processo de criação de leis. Sob as luzes da doutrina de Norberto Bobbio 
e Maria Helena Diniz, a lacuna axiológica não é rigorosamente uma lacuna nesse sentido. 
A lacuna axiológica envolve a ideia de que existe uma norma, mas a sua aplicação ao caso 
concreto levaria a uma solução insatisfatória ou injusta. Ainda sob a mesma doutrina, a 
lacuna ontológica envolve a ideia da existência de uma norma, mas que já se encontra 
obsoleta em vista do dinâmico progresso das relações sociais e avanço tecnológico. A 
lacuna ideológica consiste na falta de uma norma justa, que enseje uma solução satisfatória 
ao caso concreto.O “iure condito” é o Direito já constituído, já em vigor numa sociedade, 
significando que a solução do caso se daria com o Direito em vigor. Já a expressão “iure 
condendo” refere-se ao Direito ainda a ser construído.GN

Gabarito “B”

(Analista – Judiciário –TRE/Pi – 2016 – CESPE) O aplicador do direito, ao estender 
o preceito legal aos casos não compreendidos em seu dispositivo, 
vale-se da
(A) interpretação teleológica.
(B) socialidade da lei.
(C) interpretação extensiva.
(D) analogia.
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(E) interpretação sistemática.
A: incorreta, pois a interpretação teleológica busca extrair o significado da lei levando 
em consideração a sua finalidade, o seu objetivo; B: incorreta, pois a socialidade visa 
trazer uma aplicação da lei segundo o melhor interesse da sociedade. Ex.: função social 
da propriedade e dos contratos; C: incorreta, pois a interpretação extensiva é uma 
compreensão da lei de forma expandida, ampliada; D: correta, pois a analogia é utilizada 
justamente quando não há lei que trate de uma determinada situação. Assim, aplica-se 
outra lei que regulamenta situação semelhante; E: incorreta, pois, pela interpretação 
sistemática, busca-se a compreensão da lei a partir do ordenamento jurídico de que esta 
seja parte, relacionando-a com outras. GN

Gabarito “D”

(Juiz de Direito/DF – 2016 – CESPE) A respeito da hermenêutica e da aplicação 
do direito, assinale a opção correta.
(A) Diante da existência de antinomia entre dois dispositivos de uma 

mesma lei, à solução do conflito é essencial a diferenciação entre 
antinomia real e antinomia aparente, porque reclamam do interprete 
solução distinta.

(B) Os tradicionais critérios hierárquico, cronológico e da especialização 
são adequados à solução de confronto caracterizado como antinomia 
real, ainda que ocorra entre princípios jurídicos.

(C) A técnica da subsunção é suficiente e adequada à hipótese que 
envolve a denominada eficácia horizontal de direitos fundamentais 
nas relações privadas.

(D) Diante da existência de antinomia entre dois dispositivos de uma 
mesma lei, o conflito deve ser resolvido pelos critérios da hierarquia 
e(ou) da sucessividade no tempo.

(E) A aplicação do princípio da especialidade, em conflito aparente de 
normas, afeta a validade ou a vigência da lei geral.

A: correta, pois na antinomia real não há possibilidade de solução efetiva do conflito, ao 
passo que na antinomia aparente tal solução é possível mediante a utilização de critérios 
(cronológico, hierárquico, de especialidade etc.); B: incorreta, pois na antinomia real não 
há possibilidade de aplicação de tais critérios; C: incorreta, pois a eficácia horizontal de 
direitos fundamentais nas relações privadas exige comportamento criativo por parte do juiz, 
visando aplicar direitos fundamentais às relações privadas, para as quais aqueles direitos 
não foram originalmente concebidos; D: incorreta, pois ambos os critérios não são passíveis 
de aplicação numa mesma lei; E: incorreta, pois a lei geral continua vigente, sendo apenas 
afastada sua aplicação tendo em vista a existência de lei específica sobre a hipótese. GN

Gabarito “A”

1.4. LACuNAS E iNTEGRAçãO DA LEi

(Magistratura/SC – 2015 – FCC) Dêste modo, quando surge no seu logrador 
um animal alheio, cuja marca conhece, o restitui de pronto. No caso 
contrário, conserva o intruso, tratando-o como aos demais. Mas não o 
leva à feira anual, nem o aplica em trabalho algum; deixa-o morrer de 
velho. Não lhe pertence. Se é uma vaca e dá cria, ferra a esta com o 
mesmo sinal desconhecido, que reproduz com perfeição admirável; e 
assim pratica com tôda a descendência daquela. De quatro em quatro 
bezerros, porém, separa um, para si. É a sua paga. Estabelece com o 
patrão desconhecido o mesmo convênio que tem com o outro. E cumpre 
estritamente, sem juízes e sem testemunhas, o estranho contrato, que 
ninguém escreveu ou sugeriu. Sucede muitas vêzes ser decifrada, afinal, 
uma marca sòmente depois de muitos anos, e o criador feliz receber, 
ao invés da peça única que lhe fugira e da qual se deslembrara, uma 
ponta de gado, todos os produtos dela. parece fantasia êste fato, vul-
gar, entretanto, nos sertões. (Euclides da Cunha – Os sertões. 27. ed. 
Editôra Universidade de Brasília, 1963, p. 101). 
O texto acima, sobre o vaqueiro, identifica 
(A) espécie de lei local, de cujo teor ou vigência o juiz pode exigir com-

provação. 
(B) a analogia, como um meio de integração do Direito. 
(C) um princípio geral de direito, aplicável aos contratos verbais. 
(D) o uso ou costume como fonte ou forma de expressão do Direito. 
(E) a equidade que o juiz deve utilizar na solução dos litígios. 
A: incorreta, pois o texto não faz referência a uma lei local nesse sentido, até porque a 
matéria só poderia ser veiculada numa lei federal, por se tratar de Direito Civil; B: incorreta, 
pois a analogia consiste em aplicar uma lei a um caso semelhante não regulado na lei, e no 
caso não há referência no enunciado a lei formal alguma; C: incorreta, pois o enunciado 
da questão não faz referência a algum princípio geral do direito, lembrando que esses 
princípios são uma das formas de integração da lei em caso de lacuna, e não algo que 
se aplica em contratos verbais, pois esses contratos seguem a lei normalmente e não 
implicam por si só que não haja uma lei que os regule; D: correta, valendo salientar que 
o uso ou costume é uma das formas de integração da lei em caso de lacuna (art. 4º da 
LINDB); E: incorreta, pois o juiz deve aplicar a lei e, caso haja lacuna, deve aplicar, nessa 
ordem, a analogia, os costumes ( é o que se vê no enunciado da questão) e os princípios 
gerais do direito (art. 4º da LNDB), sendo que o juiz só decidirá por equidade nos casos 
previstos na lei (art. 140, parágrafo único, do Novo CPC). WG 

Gabarito “D”

1.5. ANTiNOMiAS E CORREçãO
Para resolver essa questão e outras que tratam das antinomias, segue 
resumo. 
Correção de antinomias.
Muitas vezes o problema não é de ausência de lei ou de normas, mas 
de existência de mais de uma norma conflitando entre si. Nesse caso 
tem-se antinomia, a ensejar uma correção, que também só terá efeito 
para o caso concreto em que o Direito será aplicado. Pode-se concei-
tuar o instituto da antinomia como a situação de conflito entre duas ou 
mais normas jurídicas. 
Quanto ao critério de solução do conflito, a antinomia pode ser dividida 
em duas espécies: a) aparente, quando a própria lei tiver critério para 
a solução do conflito; b) real, quando não houver na lei critério para a 
solução do conflito.
A ordem jurídica prevê critérios para a solução de antinomias aparen-
tes. São eles: a) o hierárquico (lex superior derogat legi inferiori), pelo 
qual a lei superior prevalece sobre a de hierarquia inferior, b) o crono-
lógico ou temporal (lex posterior derogat legi priori), pelo qual a lei pos-
terior prevalece sobre a anterior; c) e o da especialidade (lex specialis 
derogat legi generali), pela qual a lei especial prevalece sobre a geral.
Caso não seja possível solucionar o conflito pela utilização dos crité-
rios acima, estaremos diante de um conflito de segundo grau, já que 
o conflito não será entre simples normas, mas entre os critérios (hie-
rárquico, cronológico e de especialidade). Confira-se os metacritérios 
para a solução de antinomias de segundo grau. Entre o: a) hierárqui-
co e o cronológico, prevalece o hierárquico (norma superior-anterior), 
pois a competência é mais forte que o tempo; b) da especialidade e o 
cronológico, prevalece o da especialidade (norma especial-anterior), 
em face do princípio da igualdade, admitindo-se exceções no caso 
concreto; c) hierárquico e o da especialidade, não é possível estabele-
cer um metacritério de antemão, com alguma vantagem para o critério 
hierárquico, em virtude da competência. 
Se mesmo assim não for possível resolver o conflito pelos metacri-
térios, deve-se recorrer ao critério dos metacritérios, o princípio da 
justiça: escolhe-se a norma mais justa. 

(Procurador do Estado/AC – FMP – 2012) Assinale a alternativa CORRETA. 
(A) Antinomia jurídica ocorre quando há lacuna legislativa. 
(B) No Direito brasileiro, a equidade possui apenas função interpretativa. 
(C) A analogia, assim como o costume e os princípios gerais de direito, 

tem função integrativa no sistema jurídico brasileiro. 
(D) O critério ou princípio hierárquico – lex superior derogat legi inferiori 

– visa a solucionar o problema da necessidade de integração de 
lacunas axiológicas. 

A: incorreta, pois a antinomia se caracteriza pela existência de mais de uma norma con-
flitando entre si; B: incorreta, pois a equidade também pode ter função integrativa, nos 
casos expressos em lei (art. 140, párágrafo único, do Novo CPC); C: correta (art. 4º, da 
LINDB). “A integração pode ser definida como o processo de preenchimento de lacunas, 
mediante a aplicação da analogia, dos costumes e dos princípios gerais do direito, nessa 
ordem, criando-se a norma individual para o caso” (Wander Garcia, Super-Revisão, 
Editora Foco); D: incorreta, pois o critério hierárquico visa a solucionar a antinomia 
jurídica, enquanto que a analogia, o costume e os princípios gerais de direito têm função 
integrativa no sistema jurídico brasileiro. VT/WG

Gabarito “C”

2. GERAL
2.1. PRiNCíPiOS DO CóDiGO CiViL, CLáuSuLAS GERAiS E 

CONCEiTOS JuRíDiCOS iNDETERMiNADOS

(Defensor Público – DPE/PR – 2017 – FCC) Sobre dano moral, é correto afirmar:
(A) A natureza de reparação dos danos morais, e não de ressarcimento, 

é o que justifica a não incidência de imposto de renda sobre o valor 
recebido a título de compensação por tal espécie de dano.

(B) Como indenização por dano moral, não é possível, por exemplo, 
que uma vítima obtenha direito de resposta em caso de atentado 
contra honra praticado por veículo de comunicação, sendo possível 
apenas o recebimento de quantia em dinheiro.

(C) O descumprimento de um contrato não gera dano moral, ainda que 
envolvido valor fundamental protegido pela Constituição Federal de 
1988.

(D) O dano moral indenizável pressupõe necessariamente a verificação 
de sentimentos humanos desagradáveis, como dor ou sofrimento, 
por isso não se pode falar em dano moral da pessoa jurídica.

(E) A quantificação por danos morais está sujeita a tabelamento e a 
valores fixos.
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A: Correta. Primeiro é preciso diferenciar reparação de ressarcimento. O primeiro 
compreende o restabelecimento de uma situação econômica àquela comprometida pelo 
dano. Já o ressarcimento compreende indenizações de caráter material, tais como lucro 
cessante e danos emergentes. Para alguns, a reparação e ressarcimento são espécies 
do gênero indenizações. Diante disso, o STJ entendeu que a reparação pelo dano 
estritamente moral não incide imposto de renda, uma vez que “se limita a recompor 
o patrimônio imaterial da vítima, atingido pelo ato ilícito praticado” – AgRg no REsp 
869.287/RS. B: Errada, pois o direito de resposta é garantia fundamental, previsto na 
Constituição Federal, artigo 5º inciso V. Dessa forma, mesmo após concedido o direito 
de resposta à vítima, o autor da ofensa não ficará isento da indenização por danos 
morais e materiais. C: Errada, conforme entendimento do STJ, o descumprimento de 
um contrato envolvendo direitos fundamentais, gera o dever de indenizar, conforme 
segue: “Agravo interno no recurso especial. Plano de saúde. Negativa de cobertura. 
Dever de indenizar. Cláusula contratual controvertida. Exame de pet scan oncológico. 
Dúvida razoável. Súmula 83 do STJ. Revisão. Súmula 7 do STJ. 1. O mero descumpri-
mento de cláusula contratual controvertida não enseja a condenação por dano moral. 2. 
Não  cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula 7/STJ). 
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1630712 / SP, Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 18/10/2017); D: Errada, conforme Súmula 227 
do STJ a pessoa jurídica pode sofrer dano moral. E: Errada, nos moldes da Súmula 
281 do STJ que diz: A indenização por dano moral não está sujeita à tarifação prevista 
na Lei de Imprensa. GN

Gabarito “A”

(Defensor Público – DPE/ES – 2016 – FCC) Darei apenas um exemplo. Quem é que, 
no Direito Civil brasileiro ou estrangeiro, até hoje, soube fazer uma 
distinção, nítida e fora de dúvida, entre prescrição e decadência? há 
as teorias mais cerebrinas e bizantinas para se distinguir uma coisa de 
outra. Devido a esse contraste de ideias, assisti, uma vez, perplexo, 
num mesmo mês, a um Tribunal de São Paulo negar uma apelação 
interposta por mim e outros advogados, porque entendia que o nosso 
direito estava extinto por força de decadência; e, poucas semanas 
depois, ganhávamos, numa outra Câmara, por entender-se que o prazo 
era de prescrição, que havia sido interrompido! Por isso, o homem 
comum olha o Tribunal e fica perplexo. Ora, quisemos pôr termo a essa 
perplexidade, de maneira prática, porque o simples é o sinal da verdade, 
e não o bizantino e o complicado. Preferimos, por tais motivos, reunir 
as normas prescricionais, todas elas, enumerando-as na Parte Geral 
do Código. Não haverá dúvida nenhuma: ou figura no artigo que rege 
as prescrições, ou então se trata de decadência. Casos de decadência 
não figuram na Parte Geral, a não ser em cinco ou seis hipóteses em 
que cabia prevê-la, logo após, ou melhor, como complemento do artigo 
em que era, especificamente, aplicável. 

(REALE, Miguel. O projeto de Código Civil: situação atual e seus problemas 
fundamentais. São Paulo: Saraiva, 1986. p. 11-12). 

Essa solução adotada no Código Civil de 2002 se vincula 
(A) à diretriz fundamental da socialidade. 
(B) à abolição da distinção entre prescrição e decadência. 
(C) à diretriz fundamental da eticidade, evitando soluções juridicamente 

conflitantes. 
(D) ao princípio da boa-fé objetiva, que garante a obtenção do julgamento 

esperado pelo jurisdicionado. 
(E) à diretriz fundamental da operabilidade, evitando dificuldades inter-

pretativas. 
A: incorreta, pois a socialidade traz a ideia da utilização de direitos subjetivos de forma 
a beneficiar – ainda que indiretamente – toda a coletividade. Trata-se da ideia de que 
“nenhum direito é absoluto”, nas palavras do próprio Miguel Reale, em sua exposição 
de motivos; B: incorreta, pois o Código não somente manteve, como fez questão de 
esclarecer tal distinção, enumerando todos os prazos prescricionais nos artigos 205 e 
206 do Código Civil; C: incorreta, pois a eticidade guarda relação com o dever de agir 
de forma honesta, leal e íntegra entre as partes, cujo melhor exemplo é o princípio da 
boa-fé objetiva (CC, art. 422); D: incorreta, pois o texto não guarda qualquer relação 
com o princípio da boa-fé objetiva, a qual, por sua vez, também não garante obtenção 
de julgamento pelo jurisdicionado; E: correta, pois o objetivo da operabilidade é tornar 
a lei de fácil acesso e compreensão pelos civis. Um exemplo da operabilidade, dado 
pelo próprio Miguel Reale, foi justamente a separação dos prazos prescricionais dos 
decadenciais, facilitando a compreensão da lei pelos operadores do direito e também 
pelos cidadãos. GN

Gabarito “E”

2.2. PESSOAS NATuRAiS
(Juiz de Direito - TJ/RS - 2018 - VuNESP) Joaquina nasceu com o diagnóstico 
de síndrome de Down; aos 18 anos, conheceu Raimundo e decidiu 
casar. Os pais de Joaquina declararam que somente autorizam o 
casamento se o mesmo for celebrado sob o regime da separação 
convencional de bens, tendo em vista que a família é possuidora de 
uma grande fortuna e Raimundo é de origem humilde. Joaquina, que 
tem plena capacidade de comunicação, não aceitou a sugestão dos 
pais e deseja casar sob o regime legal (comunhão parcial de bens). 
Assinale a alternativa correta.

(A) Para que possa casar sob o regime da comunhão parcial de bens, 
deverá Joaquina ser submetida, mesmo contra sua vontade, ao 
procedimento de tomada de decisão apoiada.

(B) Joaquina poderá casar sob o regime de bens que melhor entender, 
tendo em vista que é dotada de plena capacidade civil.

(C) O juiz deverá nomear um curador para que possa analisar as pre-
tensões do noivo em relação a Joaquina e decidir acerca do melhor 
regime patrimonial para o casal.

(D) Joaquina é relativamente incapaz e deve ser assistida no ato do 
casamento que somente pode ser celebrado sob o regime da sepa-
ração legal.

(E) Joaquina somente poderá casar se obtiver autorização dos pais que 
poderá ser suprida pelo juiz, ouvido o Ministério Público.

A questão trata da capacidade das pessoas com deficiência, assunto que sofreu verdadeira 
revolução legislativa com o advento da Lei 13.146/2015. Referido diploma revogou o art. 
3º, II do Código Civil, que determinava a incapacidade absoluta para os que, “por enfermi-
dade ou deficiência mental”, não tivessem o necessário discernimento para a prática dos 
atos da vida civil. Com isso, as pessoas com algum tipo de deficiência passaram a ser 
consideradas capazes, inclusive com o direito de casar, constituir união estável e exercer 
direitos sexuais e reprodutivos, exercendo também o direito à família e à convivência 
familiar e comunitária. Para manter o sistema coeso, a referida Lei revogou o art. 1.548, 
I do Código Civil, que tornava nulo o casamento contraído pelo enfermo mental sem o 
necessário discernimento para os atos da vida civil. Logo, Joaquina poderá casar sob o 
regime de bens que escolher.GN

Gabarito “B”

(Delegado/GO – 2017 – CESPE) No que concerne à pessoa natural, à pessoa 
jurídica e ao domicílio, assinale a opção correta.
(A) Sendo o domicílio o local em que a pessoa permanece com ânimo 

definitivo ou o decorrente de imposição normativa, como ocorre 
com os militares, o domicílio contratual é incompatível com a ordem 
jurídica brasileira.

(B) Conforme a teoria natalista, o nascituro é pessoa humana titular de 
direitos, de modo que mesmo o natimorto possui proteção no que 
concerne aos direitos da personalidade.

(C) De acordo com o Código Civil, deve ser considerado absolutamente 
incapaz aquele que, por enfermidade ou deficiência mental, não 
possuir discernimento para a prática de seus atos.

(D) A ocorrência de grave e injusta ofensa à dignidade da pessoa 
humana configura o dano moral, sendo desnecessária a compro-
vação de dor e sofrimento para o recebimento de indenização por 
esse tipo de dano.

(E) Na hipótese de desaparecimento do corpo de pessoa em situação 
de grave risco de morte, como, por exemplo, no caso de desastre 
marítimo, o reconhecimento do óbito depende de prévia declaração 
de ausência.

A: incorreta, pois o Código autoriza que “os contratantes especificar domicílio onde se 
exercitem e cumpram os direitos e obrigações deles resultantes” (CC, art. 78); B: incor-
reta, pois a teoria natalista sustenta que a personalidade tem início com o nascimento 
e não com a concepção, conforme a teoria concepcionista; C: incorreta, pois apenas o 
menor de dezesseis anos é absolutamente incapaz (CC, art. 3°); D: correta, pois o STJ 
tem entendimento no sentido de que: “Dispensa-se a comprovação de dor e sofrimento, 
sempre que demonstrada a ocorrência de ofensa injusta à dignidade da pessoa humana” 
(REsp 1337961/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 03/04/2014, 
DJe 03/06/2014); E: incorreta, pois nos casos de ser “extremamente provável a morte de 
quem estava em perigo de vida”; o Código Civil dispensa a prévia declaração de ausência 
(CC, art. 7°). GN

Gabarito “D”

(Delegado/MS – 2017 - FAPEMS) No que se refere à pessoa natural, é correto 
afirmar que
(A) o incapaz responde pelos prejuízos que causar, se as pessoas por 

ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispu-
serem de meios suficientes. Não obstante a regra da responsabili-
dade solidária entre os pais, emanada do inciso I, do artigo 932 do 
Código Civil, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a mãe 
que, à época do acidente provocado por seu filho menor de idade, 
residia permanentemente em local distinto daquele no qual morava 
o menor – sobre quem apenas o pai exercia autoridade de fato –, 
não pode ser responsabilizada pela reparação civil advinda do ato 
ilícito, mesmo considerando que ela não deixou de deter o poder 
familiar sobre o filho.

(B) o artigo 2º do Código Civil disciplina a tutela jurídica do nascituro. 
Por consenso da doutrina jurídica, citado dispositivo legal, é perfei-
tamente aplicável ao embrião.

(C) são absolutamente incapazes de exercerem pessoalmente os atos 
da vida civil aqueles que, por causa transitória ou permanente, não 
puderem exprimir sua vontade. Nessa hipótese legal, a incapacidade 
opera-se automaticamente, sendo desnecessário o processo de 
interdição.
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(D) o Código Civil estabelece que a pessoa com deficiência não poderá 
testemunhar, salvo se assegurados todos os recursos de tecnologia 
assistiva.

(E) o nascituro não tem direito a compensação por danos morais 
decorrentes da morte de seu genitor vítima de acidente de trabalho. 
Aliás, esse entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça 
coincide com a teoria natalista, adotada pelo Código Civil e pelo 
ministro relator da ADI n. 3.510/DF [Lei da Biossegurança].

A: Correta. A terceira turma do STJ decidiu no sentido de que a mãe que vive em cidade 
diversa do filho menor de idade e que, portanto, não possui uma autoridade de fato 
cotidiana, não pode ser responsabilizada pelos atos deste. REsp 1.232.011-SC, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, julgado em 17/12/2015; B: incorreta, pois o nascituro é o 
ser concebido que se encontra no ventre materno. O embrião ostenta disciplina jurídica 
própria, especialmente no art. 1.597 do Código Civil; C: incorreta, pois tais pessoas são 
relativamente incapazes (CC, art. 4º, III); D: incorreta, pois o art. 228, § 2º, do Código Civil 
dispõe que: “A pessoa com deficiência poderá testemunhar em igualdade de condições com 
as demais pessoas, sendo-lhe assegurados todos os recursos de tecnologia assistiva”; 
E: incorreta, pois o STJ entendeu que há indenização nesse caso (REsp 931.556/RS, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 17/06/2008, DJe 05/08/2008). A 
teoria natalista apenas sustenta que a personalidade tem início com o nascimento, não se 
excluindo eventuais direitos ao nascituro. Por fim, a ADI 3.510 – julgada improcedente – 
visava a declaração de inconstitucionalidade da Lei 11.105, de 24 de março de 2005, a qual 
dispõe sobre a utilização de células-troncos embrionárias obtidas de embriões humanos 
decorrentes de fertilização in vitro visando pesquisas e terapias. GN. 

Gabarito “A”

(Delegado/PE – 2016 – CESPE) Com base nas disposições do Código Civil, 
assinale a opção correta a respeito da capacidade civil.
(A) Os pródigos, outrora considerados relativamente incapazes, não 

possuem restrições à capacidade civil, de acordo com a atual 
redação do código em questão.

(B) Indivíduo que, por deficiência mental, tenha o discernimento reduzido 
é considerado relativamente incapaz.

(C) O indivíduo que não consegue exprimir sua vontade é considerado 
absolutamente incapaz.

(D) Indivíduos que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem 
o necessário discernimento para a prática dos atos da vida civil são 
considerados absolutamente incapazes.

(E) Somente os menores de dezesseis anos de idade são considerados 
absolutamente incapazes pela lei civil.

A: incorreta, pois os pródigos são considerados relativamente incapazes (art. 4º, IV, do 
CC); B: incorreta, pois o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015) retirou 
essa hipótese de incapacidade relativa do art. 4º do CC; C: incorreta, pois o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015) retirou essa hipótese de incapacidade absoluta 
do art. 3º do CC; D: incorreta, pois o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015) 
retirou essa hipótese de incapacidade absoluta do art. 3º do CC; E: correta (art. 3º do 
CC, com a nova redação deste com o advento do Estatuto da Pessoa com Deficiência 
(Lei 13.146/2015). AG/WG

Gabarito “E”

(Juiz de Direito/AM – 2016 – CESPE) Assinale a opção correta a respeito da pessoa 
natural e da pessoa jurídica.
(A) Será tido como inexistente o ato praticado por pessoa absolutamente 

incapaz sem a devida representação legal.
(B) Pelo critério da idade, crianças são consideradas absolutamente 

incapazes e adolescentes, relativamente incapazes.
(C) As fundações são entidades de direito privado e se caracterizam pela 

união de pessoas com o escopo de alcançarem fins não econômicos.
(D) Para se adquirir a capacidade civil plena, é necessário alcançar 

maioridade civil, mas é possível que, ainda que maior de dezoito 
anos, a pessoa natural seja incapaz de exercer pessoalmente os 
atos da vida civil.

(E) O reconhecimento da morte presumida, quando for extremamente 
provável a morte de quem estava com a vida sob risco, independe 
da declaração da ausência.

A: incorreta, pois a solução legal para os atos dos absolutamente incapazes é a nulidade 
absolta (CC, art. 166, I); B: incorreta, pois o enunciado confunde critérios.  O Código 
Civil apenas considera absolutamente incapaz o menor de dezesseis anos e relativamente 
incapaz aquele que já ultrapassou tal idade. O Estatuto da Criança e do Adolescente usa 
tal distinção (art. 2°), considerando a idade de doze anos como marco; C: incorreta, pois 
a fundação é a reunião de bens e não de pessoas; D: incorreta, pois o art. 3° do Código 
Civil (com a redação dada pela Lei 13.146/2015) determina que apenas os menores de 
dezesseis anos são considerados absolutamente incapazes; E: correta, pois o enunciado 
trata da hipótese de morte presumida sem decretação prévia de ausência (CC, art. 7°), 
que ocorre quando a morte da pessoa desaparecida é extremamente provável, como, v.g., 
em casos de acidente aéreo, naufrágio, operações militares etc. GN

Gabarito “E”

2.2.1. iNíCiO DA PERSONALiDADE E NASCiTuRO

(Promotor de Justiça/MG – 2014) Assinale a alternativa CORRETA: 
No Direito Civil brasileiro, o início da personalidade do ser humano é 
marcado: 
(A) Pela concepção. 
(B) Pela ruptura do cordão umbilical. 
(C) Pela docimasia hidrostática de Galeno. 
(D) Pela nomeação de curador ao nascituro. 
O início da personalidade ocorre com o nascimento com vida (CC, art. 2º). Tal nascimento 
com vida se dá com a respiração, ainda que por uma fração de segundo. Nossa lei não 
exige ruptura de cordão umbilical, nem nomeação de curador. Nos casos em que há 
dúvida se o recém-nascido nasceu e depois morreu ou se já nasceu morto, realiza-se 
o teste denominado “docimasia hidrostática de Galeno”. De forma sucinta, o pulmão é 
submerso numa tina de água. Caso ele flutue, significa que ali houve oxigênio e, portanto, 
vida. Caso ele permaneça submerso, significa que não houve entrada de oxigênio e, 
portanto, trata-se mesmo de um natimorto. A resposta pode gerar imensa repercussão 
no campo sucessório. GN

Gabarito “C”

(Procurador da República – 26º) Quanto ao nascituro, é correto dizer que: 
i. Pode ser objeto de reconhecimento voluntário de filiação; 
ii. A proteção legal atinge ao próprio embrião: 
iii. Os pais podem efetuar doação em seu benefício; 
iV. Já detém os requisitos legais da personalidade.
Das proposições acima: 
(A) I e III estão corretas; 
(B) II e Iv estão corretas; 
(C) II e III estão corretas; 
(D) I e Iv estão corretas.
i: correta, pois o reconhecimento de filiação pode ocorrer desde a concepção; ii: incorreta, 
pois há diferença técnica entra o nascituro e o embrião, cada qual merecendo tratamento 
legal próprio e com regras específicas; iii: correta, pois admite-se a doação em favor do 
nascituro (CC, art. 542); iV: incorreta, pois o Código Civil adotou a teoria natalista, segundo 
a qual: “A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida” (CC, art. 2º). GN

Gabarito “A”

2.2.2. CAPACiDADE 

(Promotor de Justiça – MPE/RS – 2017) Considerando a parte geral do Código Civil, 
assinale com v (verdadeiro) ou com F (falso) as seguintes afirmações. 
( ) Todas as pessoas têm a capacidade de direito, o que pressupõe a 

capacidade de fato, em regra, pois a incapacidade é a exceção. 
( ) Se houver alguma restrição, os ébrios habituais e os viciados em 

tóxicos serão sempre relativamente incapazes. 
( ) A ausência significa morte presumida da pessoa natural, após 

processo judicial, que ocorre em duas fases: curadoria dos bens e 
sucessão definitiva. 

( ) O estatuto da fundação não é imutável; possível a alteração mediante 
deliberação de dois terços das pessoas responsáveis pela sua 
gerência, desde que não contrarie ou desvirtue a sua finalidade, 
sem necessidade que seja aprovada pelo Ministério Público. 

A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para 
baixo, é 
(A) v – v – F – F. 
(B) F – F – F – v.
(C) v – v – F – v.
(D) F – F – v – v.
(E) v – F – v – F. 
I: Verdadeira, especialmente após a edição do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 
13.146/2015). A capacidade de direito é atribuída a toda e qualquer pessoa. No que se 
refere à capacidade de fato, as pessoas indicadas nos artigos 3º e 4º do Código Civil não 
a possuem de forma plena; ii: Verdadeira. Com a vigência da Lei 13.146/2015, apenas 
os menores de dezesseis anos são considerados absolutamente incapazes (CC, art. 3º). 
Os ébrios habituais e os viciados em tóxicos permanecem com o tratamento de relati-
vamente incapazes (CC, art. 4º, II); iii: Falsa, pois ainda existe uma fase intermediária, 
que é chamada de sucessão provisória. Nesta fase, que dura dez anos, apenas a posse 
dos bens é transferida aos herdeiros do ausente (CC, art. 26 et seq); iV: Falsa, pois além 
do quorum de dois terços, é preciso também a aprovação do Ministério Público. GN

Gabarito “A”

(Promotor de Justiça/GO – 2016 – MPE) Sobre as incapacidades no Direito Civil 
Brasileiro, podemos afirmar: 
(A) são absolutamente incapazes os menores de dezesseis anos e 

aqueles que, por enfermidade física perene e deficiência mental, 
não possam expressar livre e conscientemente a sua vontade; 

(B) a senilidade, por si só, é motivo de incapacidade, independentemente 
da idade do agente que pratica o ato da vida civil; 

(C) a pessoa com deficiência não terá sua plena capacidade civil afetada, 
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podendo, inclusive, exercer o direito à família, o direito de decidir o 
número de filhos e o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, 
como adotante ou adotando; 

(D) a incapacidade, relativamente a certos atos ou à maneira de os 
exercer, decorre da deficiência mental, da ebriedade, da surdo-
-mudez e da prodigalidade, pois são causas que tornam reduzido 
o discernimento do agente, sendo irrelevante a possibilidade de 
manifestação da vontade.

A: incorreta, pois após a entrada em vigor da Lei 13.146/2015, apenas o menor de dezesseis 
anos é considerado absolutamente incapaz; B: incorreta, pois a senilidade não é causa 
de incapacidade; C: correta, pois o art. 6º da Lei 13.146/2015 – dentre outros direitos – 
permitiu expressamente que a pessoa com deficiência pudesse “se casar, constituir união 
estável, exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária, exercer o direito 
à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando”; D: incorreta, pois 
a surdo-mudez não é causa automática de incapacidade da pessoa. O Código estabelece 
que serão considerados relativamente incapazes: “aqueles que, por causa transitória ou 
permanente, não puderem exprimir sua vontade” (CC, art. 4º). GN

Gabarito “C”

(Promotor de Justiça – MPE/MS – FAPEC – 2015) Em relação à capacidade civil, 
personalidade jurídica e emancipação, analise as alternativas abaixo, 
assinalando a correta: 
(A) O nascituro, também denominado concepturo, não possui perso-

nalidade jurídica, em razão do art. 2º do Código Civil, motivo pelo 
qual, segundo a jurisprudência do STJ, não pode gozar de qualquer 
forma de direito, seja patrimonial ou não. 

(B) São absolutamente incapazes os ébrios habituais, os viciados em 
tóxicos, e os que, por deficiência mental, tenham o discernimento 
reduzido. 

(C) Na hipótese de emancipação legal pelo casamento, em havendo 
divórcio, o emancipado perde tal condição, retornando ao seu status 
quo ante, isto é, torna-se novamente incapaz. 

(D) A emancipação voluntária do menor, observados e preenchidos todos 
os requisitos legais, afasta, de plano, a responsabilidade civil de seus 
genitores pelos atos cometidos após o processo emancipatório, razão 
pela qual, havendo acidente de trânsito causado por emancipado, os 
genitores deste não podem ser compelidos a indenizar civilmente a 
suposta vítima em razão da ausência de liame jurídico (haftung). 

(E) havendo emancipação do menor, ainda que não inexista qualquer 
vício no ato, o emancipado não poderá retirar a Carteira Nacional 
de habilitação – CNh, segundo a legislação vigente. 

A: incorreta. A despeito da literalidade do art. 2º do Código Civil indicar que a personalidade 
só é adquirida após o nascimento com vida, ele mesmo faz a ressalva de que haverá 
direitos garantidos ao nascituro. A lei traz diversos exemplos de direitos expressamente 
assegurados ao nascituro (CC, arts. 542, 1.779; 1.798, além da própria Lei 11.804/2008). O 
STJ já se posicionou no sentido de assegurar direitos ao nascituro. (Vide, por todos, REsp 
1415727/SC, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 04/09/2014, DJe 
29/09/2014); B: incorreta, pois – após a edição da Lei 13.146/2015, apenas os menores 
de dezesseis anos são considerados absolutamente incapazes; C: incorreta, pois doutrina 
e jurisprudência são uníssonos ao afirmar que uma vez emancipada pelo casamento, o 
futuro e eventual divórcio não retroage para fins de tornar a pessoa incapaz, sob pena de 
grave insegurança jurídica; D: incorreta, pois: “A emancipação voluntária, diversamente da 
operada por força de lei, não exclui a responsabilidade civil dos pais pelos atos praticados 
por seus filhos menores” (AgRg no Ag 1239557/RJ, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 09/10/2012, DJe 17/10/2012); E: correta. A emancipação traz 
apenas capacidade de exercício para os atos da vida em geral. Quando a lei exigir idade, 
essa deverá ser respeitada, como é o caso da idade mínima para obtenção de CNH ou 
ainda a capacidade eleitoral passiva, ou seja, o direito de ser votado para determinados 
cargos (CF, art. 14, § 3º, VI, a, b, c). Nesses casos, a emancipação é irrelevante. GN

Gabarito “E”

2.2.3. EMANCiPAçãO

(Cartório/DF – 2014 – CESPE) A respeito da emancipação, assinale opção correta. 
(A) Caso menor com dezesseis anos completos pretenda estabelecer-se 

com economia própria, na falta de emancipação voluntária, faz-se 
necessária a autorização dos pais. 

(B) Na hipótese de casamento putativo, a nulidade do negócio jurídico 
produz efeitos jurídicos relativamente ao cônjuge, estando preju-
dicada a emancipação para a respectiva anotação no respectivo 
assento de nascimento. 

(C) Do mandado judicial ou do ato notarial deverá constar a indicação 
do registro civil das pessoas naturais onde tenha sido registrado o 
nascimento, para o fim de comunicação da emancipação, para a 
devida anotação no assento de nascimento. 

(D) A emancipação pode ser concedida pelo tutor ao tutelado que 
complete dezesseis anos, mediante instrumento público inscrito no 
registro civil competente. 

(E) A emancipação legal decorre do casamento, logo, na hipótese de 
declaração de nulidade do casamento, são considerados inválidos 

os negócios jurídicos praticados pelo menor em razão dos efeitos 
ex nunc da sentença declaratória. 

A: incorreta, pois o menor referido pela assertiva ainda não é emancipado, pois ele “pre-
tende se estabelecer” no futuro. Somente podem exercer a atividade de empresário os 
que estiverem em pleno gozo da capacidade civil e não forem legalmente impedidos (CC, 
art. 972). O que a lei permite é que o incapaz continue exercendo a atividade empresária 
dos pais ou do autor da herança (CC, art. 974); B: o casamento putativo é uma rara 
hipótese de ato inválido, mas que produz efeitos, em homenagem ao cônjuge de boa-fé. 
Um desses efeitos é justamente a emancipação legal. A nulidade do casamento não tem 
a força de revogar a emancipação legalmente estabelecida; C: correta, pois de acordo 
com o disposto no art. 89 da Lei de Registros Públicos; D: incorreta, pois no que se 
refere ao tutor, a lei exige a sentença judicial para fins de emancipação (CC, art. 5º); E: 
incorreta, pois a nulidade do casamento não revoga a emancipação, nem muito menos 
os atos praticados pelo cônjuge.GN

Gabarito “C”

2.2.4. AVERBAçõES

(Ministério Público/MG – 2012 – CONSuLPLAN) Far-se-á averbação em registro público:
(A) das sentenças declaratórias de ausência e de morte presumida.
(B) das sentenças que decretarem a nulidade ou anulação do casa-

mento, o divórcio, a separação judicial e o restabelecimento da 
sociedade conjugal.

(C) da emancipação por outorga dos pais ou por sentença do juiz.
(D) da interdição por incapacidade absoluta ou relativa.
A: incorreta, pois a hipótese é de registro e não de averbação, conforme art. 9º, IV do CC; 
B: correta, pois de acordo com o art. 10, I do CC; C: incorreta, pois é hipótese de registro 
e não de averbação, conforme art. 9º, II do CC; D: incorreta, pois a hipótese é de registro 
e não de averbação, conforme art. 9º, III do CC. GN

Gabarito “B”

(Cartório/MG – 2012 – FuMARC) Considerando o Código Civil Brasileiro, serão 
registrados em registro público 
(A) os nascimentos e a sentença declaratória de ausência. 
(B) os casamentos e as sentenças que decretarem o divórcio. 
(C) as sentenças que decretarem a anulação do casamento e os nas-

cimentos. 
(D) os atos judiciais que reconhecerem a filiação e a sentença declara-

tória de ausência. 
A: correta (art. 9º, I e IV, do CC). As demais alternativas estão incorretas, haja vista que 
tanto a sentença que decreta o divórcio, como aquela que decreta a anulação de casamento, 
como os atos judiciais que reconhecem a filiação são passíveis de averbação, nos termos 
dos art. 10, I, do CC. GR

Gabarito “A”

2.3. PESSOAS JuRíDiCAS

(Procurador Municipal – Sertãozinho/SP – VuNESP – 2016) É correto afirmar que
(A) as pessoas jurídicas de direito público interno não respondem 

objetivamente pelos danos causados por atos de seus agentes, no 
exercício de suas funções.

(B) a existência legal das pessoas jurídicas inicia-se, em regra, com o 
início de suas atividades.

(C) o sistema brasileiro admite a constituição de empresa individual de 
responsabilidade limitada.

(D) para a desconsideração da personalidade jurídica, o Código Civil 
de 2002 adotou a denominada teoria menor, pela qual haverá 
desconsideração sempre que a personalidade jurídica representar 
empecilho para saldar o crédito de terceiros.

(E) as fundações são pessoas jurídicas de direito privado, constituídas 
pela união de pessoas que se organizem para fins não econômicos. 

A: incorreta, pois contrária aos termos do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, segundo 
o qual:“As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem 
a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo 
ou culpa”; B: incorreta, pois a existência da pessoa jurídica inicia-se, em regra,“com a 
inscrição do ato constitutivo no respectivo registro” (CC, art. 45); C: correta, pois tal 
possibilidade surgiu no ano de 2011, com a publicação da Lei 12.441/2011; D: incorreta, 
pois o art. 50 do CC limitou a desconsideração da personalidade jurídica aos casos de 
desvio de finalidade ou confusão patrimonial; E: incorreta, pois a fundação é a reunião 
de bens organizados para uma finalidade. GN 

Gabarito “C”

(Procurador – PGFN – ESAF – 2015) Considerando o que dispõe o Código Civil 
acerca das pessoas jurídicas, analise os itens a seguir e assinale a 
opção correta.
(A)  A existência legal das pessoas jurídicas de direito privado começa 

com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, sendo 
exigível, nesse caso, autorização estatal para a sua criação e per-
sonificação.
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(B)  Se a pessoa jurídica tiver administração coletiva, as decisões 
se tomarão pela maioria de votos dos presentes, salvo se o ato 
constitutivo dispuser de modo diverso, prescrevendo em cinco 
anos o direito de anular essas decisões, quando violarem a lei ou 
o estatuto.

(C)  As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente 
responsáveis pelos atos dos seus agentes que nessa qualidade 
causem danos a terceiros, ressalvado o direito regressivo contra 
os causadores do dano se demonstrado que agiram com dolo.

(D)  As organizações religiosas e as empresas individuais de respon-
sabilidade limitada compõem, ao lado das associações, fundações, 
sociedades e partidos políticos, as pessoas jurídicas de direito 
privado.

(E)  Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo 
desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, 
de ofício, que os efeitos de certas e determinadas relações de obri-
gações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores 
ou sócios da pessoa jurídica.

A: incorreta, pois a autorização estatal para criação e personificação não é a regra, sendo 
exigida de forma excepcional e “quando necessário” (CC, art. 45); B: incorreta, pois o 
prazo para pleitear tal anulação é decadencial de três anos (CC, art. 48); C: incorreta, 
pois o direito de regresso também se verifica quando houver culpa do agente; D: correta, 
pois de acordo com o rol estabelecido pelo art. 44 do CC; E: incorreta, pois a decisão de 
desconsiderar a personalidade jurídica deve ser precedida de requerimento da parte ou 
do Ministério Público (CC, art. 50). GN

Gabarito “D”

(Procurador do Estado – PGE/RN – FCC – 2014) Examine o seguinte texto de vicente 
Ráo: de há muito vem ocupando a atenção dos juristas a possibilidade 
da organização e funcionamento de sociedades de um único sócio, 
pessoa física ou jurídica de direito privado (Einmanngesellschaften, 
na Alemanha; onemancompanies, na Inglaterra), para o exercício de 
atividades econômicas com patrimônio separado e, pois, com respon-
sabilidade igualmente distinta (riv. dir. Comm., 1954, v. LII, 1a parte, 
p. 95). Essa forma de separação patrimonial que, quando reveste certas 
modalidades, é encarada por alguns juristas italianos como negócio 
indireto de tipo fiduciário (riv. dir. Comm., 1932, 1a parte, p. 799), ou 
negócio permitido pelo novo código civil italiano (arts. 2.326, 2.448 e 
2.479; Brunelli. il Libro del Lavoro, n. 421), não é, ainda, admitida por 
nosso direito. Em seguida, afirma que a admissibilidade de um patrimô-
nio separado para fins de exploração econômica acabará por prevalecer. 
(O direito e a vida dos direitos, 2 v., 2a tiragem, Max Limonad, Editor 
de Livros de Direito, p. 367-368). Waldemar Ferreira, porém, escreveu 
sobre esse tema: em matéria de ficção jurídica, chegou-se a ponto 
verdadeiramente imprevisto e incrível. Não podia, nem devia ela, por 
isso mesmo, vingar no Brasil. (tratado de direito Comercial. 2 v., São 
Paulo: Saraiva, 1960, p. 262).
À vista da legislação em vigor:
(A) cumpriu-se, em parte, o que previa vicente Ráo, porque, embora 

o Código Civil não contemple nenhuma hipótese de separação 
patrimonial para instituição de pessoa jurídica, o patrimônio de afe-
tação é permitido nas incorporações imobiliárias, em que o terreno 
e acessões objeto da incorporação manter-se-ão apartados do 
patrimônio do incorporador.

(B) cumpriu-se o vaticínio de vicente Ráo, pois o Código Civil contempla, 
no rol de pessoas jurídicas, hipótese de patrimônio separado de seu 
instituidor para fins econômicos.

(C) ambos os autores tiveram, em parte, seus pensamentos acolhidos 
pelo Código Civil, porque ele prevê no rol de pessoas jurídicas 
somente hipótese de patrimônio separado para fins não econômicos.

(D) prevalece o entendimento de Waldemar Ferreira, porque o Código 
Civil não admite separação patrimonial, em nenhuma hipótese, tendo 
cada pessoa apenas um patrimônio.

(E) prevalece o entendimento de Waldemar Ferreira, exceto no tocante 
ao empresário individual, como tal inscrito no registro púbico de 
empresas mercantis.

Pela leitura dos trechos dos renomados doutrinadores, resta evidente que as ideias de 
Vicente Ráo acabaram prevalecendo. Após a edição da Lei 12.441/2011, instituiu-se no 
Brasil a empresa individual de responsabilidade limitada, “constituída por uma única 
pessoa titular da totalidade do capital social, devidamente integralizado” (CC, art. 980-A) 
e que passou a integrar o rol de pessoas jurídicas de Direito privado (CC, art. 44, VI). GN

Gabarito “B”

2.3.1. DESCONSiDERAçãO DA PERSONALiDADE JuRíDiCA

(Juiz– TRF 3ª Região – 2016) Relativamente às pessoas jurídicas, marque a 
alternativa correta:
(A) Se a pessoa jurídica tiver administração coletiva, as decisões se 

tomarão, em qualquer caso, pela maioria de votos dos presentes.

(B) Compete privativamente às assembleias gerais das associações a 
destituição e a eleição dos administradores, bem como a alteração 
dosestatutos.

(C) Quando insuficientes para constituir a fundação, os bens a ela 
destinados serão incorporados em outra fundação que se proponha 
a fim igual ou semelhante, independentemente do que dispuser o 
instituidor.

(D) É obrigatória a inclusão de norma estatutária nas associações que 
preveja o direito de recorrer dos associados na hipótese de suaex-
clusão.

A: incorreta, pois em que pese essa ser a regra, a lei (CC, art. 48) admite disposição 
contrária;B: incorreta, pois a assembleia geral não tem competência para eleger adminis-
tradores (CC, art. 59); C: incorreta, pois o instituidor pode dispor de modo contrário (CC, 
art. 63); D: correta, pois de acordo com a previsão do art. 57 do CC. GN

Gabarito “D”

(Ministério Público/BA – 2015 – CEFET) Assinale a alternativa inCOrretA sobre 
as disposições gerais acerca das pessoas jurídicas, constante do 
Código Civil Brasileiro: 
(A) A desconsideração da personalidade jurídica poderá ser decretada 

em duas hipóteses: abuso da personalidade jurídica, caracterizada 
pelo desvio de finalidade, ou confusão patrimonial. 

(B) O Ministério Público, quando lhe couber intervir no processo, poderá 
requerer a desconsideração da personalidade jurídica. 

(C) A desconsideração da personalidade jurídica pode acarretar que 
os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam 
estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da 
pessoa jurídica. 

(D) Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado 
com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida, 
quando necessário, de autorização ou aprovação do Poder Execu-
tivo, averbando-se no registro todas as alterações por que passar 
o ato constitutivo. 

(E) A proteção dos direitos da personalidade não se aplica às pessoas 
jurídicas. 

A: assertiva correta (art. 50 do CC); B: assertiva correta (art. 50 do CC); C: assertiva cor-
reta (art. 50 do CC); D: assertiva correta (art. 45 do CC); E: assertiva incorreta, devendo 
ser assinalada; o art. 52 do CC dispõe que tais direitos aplicam-se, no que couber, às 
pessoas jurídicas. WG

Gabarito “E”

(Procurador do Estado/PR – 2015 – PuC-PR) Assinale a alternativa COrretA em 
relação à temática da pessoa jurídica. 
(A) A desconsideração da personalidade jurídica é admitida sempre que 

a pessoa jurídica seja utilizada para fins fraudulentos ou diversos 
daqueles para os quais foi constituída e equivale à sua desconsti-
tuição para todos os efeitos. 

(B) Os bens dominicais integrantes do patrimônio das pessoas jurídicas 
de direito público não podem ser adquiridos por usucapião nem 
alienados. 

(C) Ao admitir que se aplica às pessoas jurídicas a proteção aos direitos 
da personalidade, o ordenamento jurídico o faz em total simetria com 
a proteção da personalidade humana. 

(D) A desconsideração inversa da pessoa jurídica dá-se quando se 
atingem bens da pessoa jurídica para solver dívidas de seus sócios. 
Esse proceder é expressamente vedado pelo ordenamento jurídico 
brasileiro porque proporciona prejuízo aos demais participantes da 
sociedade. 

(E) As associações públicas são pessoas jurídicas de direito público 
formadas por entes da Federação que se consorciam para realização 
de objetivos que consagrem interesses comuns. Uma vez constitu-
ídas, as associações públicas passam a integrar a Administração 
Pública indireta de todos os entes federativos que participaram de 
sua formação. 

A: incorreta, pois desconsideração não é desconstituição, mas apenas declaração de inefi-
cácia da personalidade da pessoa jurídica para certos efeitos (art. 50 do CC); B: incorreta, 
pois não podem ser adquiridos por usucapião (art. 102 do CC), mas podem ser alienados 
(art. 101 do CC); C: incorreta, pois a lei realmente impõe a aplicação desses direitos às 
pessoas jurídicas, mas deixa claro que essa aplicação se dará “no que couber”, aos 
direitos da personalidade (art. 52 do CC); D: incorreta, pois a desconsideração inversa da 
pessoa jurídica já vinha sendo admitida pela jurisprudência e agora está expressa no Novo 
CPC (art. 133, § 2º); E: correta (art. 41, IV, do CC; art. 6º, § 1º, da Lei 11.107/2005). WG

Gabarito “E”

(Advogado da Sabesp/SP – 2014 – FCC) A desconsideração da personalidade 
jurídica 
(A) acarreta a extinção da pessoa jurídica. 
(B) deve ser decretada, inclusive nas relações civis, sempre que a 

pessoa jurídica se tornar insolvente, não importando a razão que a 
tenha levado à insolvência. 
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(C) pode atingir sócio que não tenha sido designado administrador pelo 
contrato social. 

(D) atinge, em qualquer hipótese, apenas os sócios de maior capital. 
(E) é decretada, imediatamente, se a administração da pessoa jurídica 

vier a faltar. 
A: incorreta, pois a desconsideração da personalidade jurídica não implica em sua extinção, 
mas apenas na possibilidade de se atingir o patrimônio dos sócios em casos específicos 
(CC, art. 50); B: incorreta, pois a desconsideração da personalidade jurídica é medida 
excepcional e só deve ser aplicada nas hipóteses previstas no art. 50 do CC; C: correta, 
pois tal possibilidade evita a utilização do “laranja” e encontra respaldo no próprio art. 50 
do CC; D: incorreta, pois a lei não estipula previamente quem serão os sócios atingidos pela 
desconsideração; E: incorreta, pois tal hipótese não é contemplada pela lei brasileira. GN

Gabarito “C”

(Procurador Distrital – 2014 – CESPE) Julgue o seguinte item. 
(1) No entendimento do STJ, não é cabível a desconsideração da 

personalidade jurídica denominada inversa para alcançar bens de 
sócio que se tenha valido da pessoa jurídica para ocultar ou desviar 
bens pessoais, com prejuízo a terceiros. 

1: errada, pois o STJ posiciona-se a favor da desconsideração da personalidade jurídica 
inversa. A desconsideração da personalidade jurídica está prevista no artigo 50 do Código 
Civil (CC) de 2002 e é aplicada nos casos de abuso de personalidade, em que ocorre desvio 
de finalidade ou confusão patrimonial. Nessa hipótese, o magistrado pode decidir que os 
efeitos de determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos 
administradores ou sócios da pessoa jurídica. A desconsideração inversa, por sua vez, ocorre 
quando, em vez de responsabilizar o controlador por dívidas da sociedade, o juiz desconsidera 
a autonomia patrimonial da pessoa jurídica para responsabilizá-la por obrigação do sócio. 
Neste sentido, segue ementa do referido Tribunal: “Direito civil. Recurso especial. Ação de 
dissolução de união estável. Possibilidade. Reexame de fatos e provas. Inadmissibilidade. 
Legitimidade ativa. Companheiro lesado pela conduta do sócio. Artigo analisado: 50 DO 
CC/2002. 1. Ação de dissolução de união estável ajuizada em 14.12.2009, da qual foi extraído 
o presente recurso especial, concluso ao Gabinete em 08.11.2011. 2. Discute-se se a regra 
contida no art. 50 do CC/2002 autoriza a desconsideração inversa da personalidade jurídica 
e se o sócio da sociedade empresária pode requerer a desconsideração da personalidade 
jurídica desta. 3. A desconsideração inversa da personalidade jurídica caracteriza-se pelo 
afastamento da autonomia patrimonial da sociedade para, contrariamente do que ocorre na 
desconsideração da personalidade propriamente dita, atingir o ente coletivo e seu patrimônio 
social, de modo a responsabilizar a pessoa jurídica por obrigações do sócio controlador. 4. 
É possível a desconsideração inversa da personalidade jurídica sempre que o cônjuge ou 
companheiro empresário valer-se de pessoa jurídica por ele controlada, ou de interposta 
pessoa física, a fim de subtrair do outro cônjuge ou companheiro direitos oriundos da 
sociedade afetiva. 5. Alterar o decidido no acórdão recorrido, quanto à ocorrência de 
confusão patrimonial e abuso de direito por parte do sócio majoritário, exige o reexame de 
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ. 6. Se as instâncias 
ordinárias concluem pela existência de manobras arquitetadas para fraudar a partilha, a 
legitimidade para requerer a desconsideração só pode ser daquele que foi lesado por essas 
manobras, ou seja, do outro cônjuge ou companheiro, sendo irrelevante o fato deste ser 
sócio da empresa. 7. Negado provimento ao recurso especial” (REsp 1236916/RS, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 22.10.2013, DJe 28.10.2013). VT/WG

Gabarito 1E

(Cartório/DF – 2014 – CESPE) Acerca da desconsideração da personalidade 
jurídica, assinale a opção correta. 
(A) Configurado o ilícito praticado por sociedade em detrimento do 

consumidor, as sociedades consorciadas e as coligadas respondem 
solidária e objetivamente pelo evento danoso. 

(B) No Código Civil brasileiro, é prevista a desconsideração da perso-
nalidade jurídica em caso de abuso caracterizado pelo desvio de 
finalidade ou confusão patrimonial, de modo a assegurar ao credor 
acesso aos bens particulares dos administradores e sócios da 
empresa para a satisfação de seu credito. 

(C) Por ausência de previsão legal, a atividade que favorece o enri-
quecimento dos sócios em prejuízo econômico da sociedade não 
enseja a desconsideração da personalidade jurídica se a obrigação 
creditícia não decorrer de relação de consumo. 

(D) No Código de Defesa do Consumidor, é prevista a desconsideração 
da autonomia da pessoa jurídica nos casos de práticas abusivas, 
infração da lei, fato ou ato ilícito, desde que se configure fraude ou 
abuso de direito. 

(E) Não incide a hipótese de desconsideração da personalidade jurídica 
nos casos de encerramento ou inatividade da empresa jurídica por 
má administração do fornecedor, em prejuízo do consumidor. 

A: incorreta, pois as sociedades coligadas só respondem por culpa (CDC, art. 28 § 4º); 
B: correta, pois a assertiva reproduz com clareza a aplicação adequada do instituto da 
desconsideração da personalidade jurídica, em especial os requisitos do art. 50 do CC; 
C: incorreta, pois a atividade que causa prejuízo à sociedade em favorecimento direto 
dos sócios pode ser considerada abusiva e ensejar a desconsideração; D: incorreta, pois 
não se exige que aquelas práticas descritas sejam fraudulentas ou abusivas, bastando 
sua simples ocorrência (CDC, art. 28); E: incorreta, pois tais hipóteses estão previstas 
no CDC, art. 28 como aptas a ensejar a desconsideração da personalidade jurídica. GN

Gabarito “B”

2.3.2. CLASSiFiCAçõES DAS PESSOAS JuRíDiCAS
(Magistratura/PE – 2013 – FCC) São pessoas jurídicas de direito privado, segundo 
o Código Civil, 
(A) os partidos políticos e as empresas individuais de responsabilidade 

limitada. 
(B) as fundações e os condomínios em edificação. 
(C) as pessoas jurídicas que forem regidas pelo direito internacional 

público, quando as respectivas sedes se acharem em países estran-
geiros. 

(D) as associações, inclusive as associações públicas, em razão da 
atividade que exercerem. 

(E) as organizações religiosas e as autarquias. 
A: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 44 do Código Civil; B: incorreta, 
pois os condomínios edilícios não apresentam natureza de pessoa jurídica, constituindo um 
exemplo de ente despersonalizado; C: incorreta, pois o art. 42 do CC define tais pessoas 
como pessoas jurídicas de direito público; D e E: incorretas, pois as associações públicas 
e as autarquias não são pessoas jurídicas de direito privado, mas sim pessoas jurídicas 
de direito público interno (art. 41, IV, do CC). GN

Gabarito “A”

(Procurador/DF – 2013 – CESPE) Com relação às pessoas jurídicas, julgue o 
item que se segue. 
(1) Aquele que emprestar dinheiro a uma sociedade limitada com capital 

integralizado estará garantido pelo patrimônio da pessoa jurídica e 
dos sócios, que responderão de forma subsidiária. Como forma de 
resguardar o direito do emprestador, a lei pertinente prevê que essa 
garantia não comportará excepcionalidades. 

1: Errada: há uma clara distinção entre o patrimônio da pessoa jurídica e o patrimônio dos 
sócios. Quem responde pelas dívidas e obrigações da pessoa jurídica é o patrimônio da 
empresa e não o patrimônio dos sócios (art. 47, CC), ressalvada a hipótese da descon-
sideração da personalidade jurídica, aplicável para casos excepcionais, nos quais ocorre 
abuso da personalidade jurídica, normalmente caracterizado pelo desvio de finalidade, 
ou pela confusão patrimonial (art. 50, CC). GN

Gabarito 1E

2.3.3. FuNDAçõES
(Promotor de Justiça/SC – 2016 – MPE)

(1) Para criar uma fundação, o seu instituidor, fará, por escritura pública 
ou testamento, dotação especial de bens livres, especificando o fim a 
que se destina, e devendo declarar, no ato de instituição, a maneira 
de administra-la.

1: incorreta, pois o instituidor não precisa, necessariamente, indicar a maneira de admi-
nistrar a fundação (CC, art. 62). GN

Gabarito 1E

(Ministério Público/BA – 2015 – CEFET) Conforme o artigo 62 do Código Civil Bra-
sileiro, para criar uma fundação far-lhe-á o seu instituidor, por escritura 
pública ou testamento, dotação especial de bens livres, especificando o 
fim a que se destina, e declarando, se quiser, a maneira de administrá-
-la. Sobre o papel do Ministério Público em relação às fundações, é 
CORRETO afirmar que: 
(A) Como se trata de ato vontade, com base no princípio que assegura a 

todo cidadão maior e capaz autonomia para a prática de ato jurídico, 
não cabe qualquer intervenção do Ministério Público. 

(B) Quando a criação da fundação decorre de lei, cabe a intervenção 
do Ministério Público. 

(C) Para criação de uma fundação é obrigatória a intervenção do Minis-
tério Público. 

(D) Para a criação de uma fundação de direito privado não é imprescin-
dível a intervenção do Ministério Público. 

(E) Caberá a intervenção do Ministério se o instituidor criar a fundação 
através de escritura pública. 

A: incorreta, pois a lei prevê que o Ministério Público velará pelas fundações (art. 66 do 
CC), aprovará reforma nos estatutos da fundação, entre outras intervenções em matéria 
de fundações; B: incorreta, pois nesse caso tem-se uma fundação governamental, cuja 
criação e atuação a lei presume conforme a ordem jurídica; C: correta (art. 66 do CC); 
D: incorreta (art. 66 do CC); E: incorreta, pois nesse primeiro momento o Ministério 
Público somente intervirá nas fundações criadas por testamento, em que o estatuto não 
for elaborado no prazo estabelecido pelo instituidor, ou, não havendo prazo, em 180 dias 
(art. 65, parágrafo único do CC). WG

Gabarito “C”

(Ministério Público/BA – 2015 – CEFET) Assinale a alternativa COrretA acerca 
das Fundações, constante do Código Civil Brasileiro: 
(A) A fundação poderá ser criada para qualquer objetivo estabelecido 

pelo seu instituidor no ato de sua criação. 
(B) Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, exclusivamente por 

escritura pública, dotação especial de bens livres, especificando o fim 
a que se destina, e declarando, se quiser, a maneira de administrá-la. 
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(C) velará pelas fundações o Ministério Público do Estado, onde situadas. 
(D) O Ministério Público deve ser ouvido nos casos em que houver 

alteração do estatuto da fundação, sendo vinculante sua opinião 
em caso de denegação. 

(E) Tornando-se ilícita, impossível ou inútil a finalidade a que visa a 
fundação, ou vencido o prazo de sua existência, o órgão do Minis-
tério Público, ou qualquer interessado, lhe promoverá a extinção, 
revertendo seu patrimônio em favor do Estado onde situada. 

A: incorreta, pois só pode ser criadas para os seguintes fins: assistência social; cultura, 
defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; educação; saúde; segurança 
alimentar e nutricional; defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção 
do desenvolvimento sustentável; pesquisa científica, desenvolvimento de tecnologias 
alternativas, modernização de sistemas de gestão, produção e divulgação de informações 
e conhecimentos técnicos e científicos; promoção da ética, da cidadania, da democracia 
e dos direitos humanos; atividades religiosas; B: incorreta, pois a fundação também 
poderá ser criada por testamento (art. 62, caput, do CC); C: correta (art. 66, caput, do 
CC); D: incorreta, pois em caso de denegação do Ministério Público é possível, a pedido 
do interessado, que o juiz supra a vontade daquele (art. 67, III, do CC); E: incorreta, no 
caso o patrimônio da fundação será incorporado (salvo disposição em contrário no ato 
constitutivo ou no estatuto) em outra fundação, designada pelo juiz, que se proponha a 
fim igual ou semelhante (art. 69 do CC). WG

Gabarito “C”

2.3.4. ASSOCiAçõES

(Ministério Público/SP – 2015 – MPE/SP) Considere o seguinte enunciado: as asso-
ciações e as fundações apresentam traços que as aproximam, mas não 
se confundem, por terem natureza jurídica diversa. Diante disso, aponte 
a alternativa que demonstra a verdadeira distinção existente entre elas: 
(A) As associações têm finalidade lucrativa e as fundações não possuem 

objetivo de lucro. 
(B) As associações são pessoas jurídicas de direito privado e as fun-

dações são pessoas jurídicas de direito público. 
(C) As associações não podem exercer atividade econômica e as fun-

dações podem ter atividade rentável. 
(D) As associações, pelo objetivo social, integram o chamado Terceiro 

Setor e as fundações, ausente tal propósito, não desenvolvem ações 
de interesse social. 

(E) As associações têm seu elemento principal nas pessoas e as fun-
dações têm seu elemento essencial no patrimônio. 

A: incorreta, pois as associações não tem finalidade lucrativa (art. 53, caput, do CC); B: 
incorreta, pois as duas são pessoas jurídicas de direito privado (art. 44, I e III, do CC); C: 
incorreta, pois as fundações também não podem ter fim lucrativo (art. 62, parágrafo único, 
do CC); D: incorreta, pois as fundações também podem desenvolver ações sociais, como 
Terceiro Setor; E: correta; a primeira é uma reunião de pessoas (art. 53, caput, do CC), 
ao passo que a segunda nasce da dotação de um patrimônio (art. 62, caput, do CC). WG

Gabarito “E”

2.3.5. TEMAS COMBiNADOS DE PESSOA JuRíDiCA
(Promotor de Justiça – MPE/AM – FMP – 2015) Quanto à disciplina legal das pessoas 
jurídicas, considere as seguintes assertivas: 
i. As associações são constituídas pela união de pessoas que se 

organizem para fins econômicos. 
ii. Para que se possa alterar o estatuto de uma fundação, é necessário 

que a reforma seja deliberada por dois terços dos competentes 
para gerir e representar a fundação. 

iii. O direito de anular a constituição das pessoas jurídicas de direito 
privado, por defeito do ato respectivo, decai em cinco anos, contado 
o prazo da publicação de sua inscrição no registro. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 
(A) Apenas a II. 
(B) Apenas a III. 
(C) Apenas a I e III. 
(D) Apenas a II e III. 
(E) I, II e III.
i: incorreta, pois as associações não têm finalidade lucrativa; ii: correta, pois de acordo 
com a previsão do Código Civil, art. 67, I; iii: incorreta, pois o prazo é de três anos (CC, 
art. 45, parágrafo único) GN

Gabarito “A”

2.4. DOMiCíLiO
(Procurador Municipal – Sertãozinho/SP – VuNESP – 2016) Sobre as regras de domicílio, 
é correto afirmar que
(A) se considera como domicílio da União todas as capitais dos Estados 

da federação.
(B) as sociedades empresárias possuem domicílio no endereço de 

qualquer de seus sócios.

(C) o marítimo e o militar, em razão de suas atribuições, possuem 
domicílio itinerante.

(D) o servidor público possui domicílio necessário.
(E) o domicilio do Município é eleito pelo seu prefeito. 
A: incorreta, pois o domicílio da União é o Distrito Federal (CC, art. 75, I); B: incorreta, 
pois o domicílio das sociedades empresárias é “o lugar onde funcionarem as respectivas 
diretorias e administrações, ou onde elegerem domicílio especial no seu estatuto ou atos 
constitutivos” (CC, art. 75, IV); C: incorreta, pois o domicílio do marítimo é o local onde 
o navio estiver matriculado e o domicílio do militar é o local no qual servir (CC, art. 76, 
parágrafo único); D: correta, pois de acordo com a previsão do CC, art. 76; E: incorreta, 
pois o domicílio do Município é o local onde funciona a administração municipal (CC, 
art. 75, III). GN 

Gabarito “D”

(Procurador do Estado – PGE/RS – Fundatec – 2015) Em relação ao domicílio, conforme 
legislação vigente, analise as seguintes assertivas:
i. Ressalvada hipótese de abandono, o domicílio do chefe de família 

estende-se ao cônjuge e aos filhos não emancipados.
ii. Exercendo profissões em locais diversos, cada um destes pode 

constituir domicílio para as relações que lhes corresponderem.
iii. O servidor público, o militar e o preso têm domicílio necessário, 

sendo, respectivamente, o lugar onde exercem permanentemente 
suas funções, onde servem e onde cumprem a sentença.

iV. Muda-se de domicílio pela alteração de localização do lugar, inde-
pendente da intenção da pessoa.

Quais estão corretas?
(A) Apenas I e III.
(B) Apenas I e Iv.
(C) Apenas II e III.
(D) Apenas II e Iv.
(E) Apenas I, II e III.
i: correta, pois de acordo com o previsto no art. 70 do CC; ii: correta, pois de acordo com a 
previsão do art. 72, parágrafo único do CC; iii: correta, pois de acordo com o estabelecido 
pelo art. 76 do CC; iV: incorreta, pois para se alterar o domicílio é preciso a transferência 
da “residência, com a intenção manifesta de mudar o domicílio”. GN

Gabarito “E”

(Procurador Distrital – 2014 – CESPE) Julgue o seguinte item. 
(1) O domicílio do representante comercial que não possua residência 

fixa e habitual em nenhum local e costume se hospedar em diversos 
hotéis nas cidades por onde transita será a capital do estado em 
que ele tiver nascido. 

1: errada, pois é considerado domicílio daquele que não possui residência fixa e habitual 
o local onde ela pode ser encontrada (art. 73 do CC). E ainda, considerando o domicílio 
profissional, haja vista que o representante comercial exercita sua atividade em lugares 
diversos, é possível dizer que cada um deles constituirá domicílio para as relações que 
lhe corresponderem (art. 72, parágrafo único do CC). VT/WG

Gabarito 1E

2.5. DiREiTOS DA PERSONALiDADE E NOME

(Defensor Público – DPE/PR – 2017 – FCC) A respeito dos direitos fundamentais e 
dos direitos da personalidade, considere:
i. A vida privada da pessoa natural é inviolável. Logo, a exposição da 

vida do homem público, ainda que se trate de notícia verdadeira e 
útil vinculada a seu papel social, representa violação do direito à 
privacidade, na medida em que os direitos da personalidade são 
irrenunciáveis.

ii. A imutabilidade do nome é princípio de ordem pública que visa 
garantir segurança nas relações jurídicas nas esferas pública e 
privada. Por esta razão, o STJ possui jurisprudência dominante 
no sentido de que não é possível o cônjuge acrescer o nome de 
família do outro após a celebração do matrimônio.

iii. Desde que gratuita e realizada por pessoa capaz, é lícita a doação 
de tecidos, de órgãos e de partes do corpo vivo para transplante 
em qualquer pessoa, desde que mediante autorização judicial, 
ressalvado se o beneficiário for cônjuge ou qualquer parente con-
sanguíneo até o quarto grau, quando, então, basta autorização, 
preferencialmente por escrito e diante de testemunhas, indicando 
especificamente o objeto de retirada, prescindindo de intervenção 
judicial.

iV. O Código Civil dispõe que ninguém poderá ser constrangido a 
submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou a inter-
venção cirúrgica. Logo, é juridicamente inválido o termo de con-
sentimento informado, subscrito por paciente plenamente capaz, 
quando o procedimento médico tiver risco de gerar seu óbito, ainda 
que tenha havido efetivo compartilhamento de informações e a 
corresponsabilidade na tomada de decisão.

Está correto o que se afirma APENAS em
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A. II e Iv.
B. III.
C. Iv.
D. I e Iv.
E. I, II e III.
i: Incorreta. Muito embora o direito à vida privada seja inviolável, conforme prevê o artigo 
21 do Código Civil, esse direito da personalidade não pode ser visto de forma absoluta. 
Tratando-se de pessoa pública, a veiculação da sua imagem por parte dos meios de 
comunicação é consentida de forma tácita. Desse modo, o homem público não pode 
reclamar o direito à intimidade quando seus atos praticados no exercício profissional 
são divulgados e comentados. Caso em que o direito de imagem deve ser relativizado, 
em razão ao interesse e repercussão social que a veiculação de sua imagem pode causar. 
ii: Incorreta. “O nome é a designação pela qual se identificam e distinguem as pessoas 
naturais, nas relações concernentes ao aspecto civil de sua vida jurídica” (FRANÇA, 
Limongi. Do nome civil das pessoas naturais, 3ª ed., São Paulo: RT, 1975, p. 22). O 
nome é formado basicamente por dois elementos: prenome e sobrenome. A regra é o 
princípio da imutabilidade do nome, porém há exceções. Dentre as inúmeras, o § 1º do 
artigo 1.565 do Código Civil dispõe: “Qualquer dos nubentes querendo, poderá acrescer 
ao seu o sobrenome do outro”. A jurisprudência dominante do STJ é no sentido de que é 
possível acrescer o nome da família no outro após o matrimônio, “o que se dá mediante 
solicitação durante o processo de habilitação para o casamento, e, após a celebração 
do casamento, com a lavratura do respectivo registro” ( STJ Resp. n. 910.094 - SC 
(2006/0272656-9). iii: Correta, pois está em conformidade com os artigos 1º e 9º da Lei 
dos Transplantes (Lei 9.434/1997). iV: Incorreto. O artigo 15 do Código Civil consagra 
o princípio da autonomia, onde o profissional da saúde deve respeitar a vontade de seu 
paciente, ou de seu representante, se incapaz. Por tal razão, exige-se o consentimento 
livre e informado, sendo imprescindível a informação detalhada sobre o seu estado de 
saúde e o tratamento a ser seguido, para que o paciente tome a decisão correta a ser 
tomada. Ademais, a VI Jornada de Direito Civil dispõe no enunciado 533 o seguinte: “O 
paciente plenamente capaz poderá deliberar sobre todos os aspectos concernentes a 
tratamento médico que possa lhe causar risco de vida, seja imediato ou mediato, salvo 
as situações de emergência ou no curso de procedimentos médicos cirúrgicos que não 
possam ser interrompido”. GN

Gabarito “B”

(Procurador Municipal/SP – VuNESP – 2016) Sobre o direito do autor, assinale a 
alternativa correta.
(A) Os direitos autorais reputam-se, para os efeitos legais, bens imóveis.
(B) Interpretam-se restritivamente os negócios jurídicos sobre os direitos 

autorais.
(C) Somente os estrangeiros domiciliados no Brasil gozarão da proteção 

assegurada nos acordos, convenções e tratados em vigor no Brasil.
(D) Não é titular de direitos de autor quem adapta, traduz, arranja ou 

orquestra obra caída no domínio público.
(E) Compete ao particular a defesa da integridade e autoria da obra 

caída em domínio público. 
A: incorreta, pois os direitos autorais reputam-se, para os efeitos legais, bens móveis 
(Lei 9.610/1998, art. 3º); B: correta, pois de pleno acordo com o art. 4º da Lei 
9.610/1998; C: incorreta, pois a lei de direitos autorais também protege “os nacionais 
ou pessoas domiciliadas em país que assegure aos brasileiros ou pessoas domicilia-
das no Brasil a reciprocidade na proteção aos direitos autorais ou equivalentes” (Lei 
9.610/1998, art. 2º, parágrafo único); D: incorreta, pois contrária aos termos do art. 
14 da mencionada lei; E: incorreta, pois tal atribuição compete ao Estado (art. 24, § 
2º, da Lei 9.610/1998). GN 

Gabarito “B”

(Procurador Municipal – Sertãozinho/SP – VuNESP – 2016) Em regra, são objeto de 
proteção como direitos autorais, de acordo com a Lei 9.610/98,
(A) o aproveitamento industrial ou comercial das ideias contidas nas 

obras.
(B) os projetos concernentes à topografia.
(C) os esquemas, planos ou regras para realizar jogos ou negócios.
(D) os textos de tratados ou convenções, leis, decretos e regulamentos.
(E) os nomes e títulos isolados. 
O art. 8º da Lei 9.610/1998 traz um rol de institutos que não estão protegidos como direitos 
autorais, aí incluindo-se: “o aproveitamento industrial ou comercial das ideias contidas nas 
obras” (inciso VII); os “esquemas, planos ou regras para realizar atos mentais, jogos ou 
negócios” (inciso II); os “textos de tratados ou convenções, leis, decretos, regulamentos, 
decisões judiciais e demais atos oficiais (inciso IV)” e os “nomes e títulos isolados” (inciso 
VI). Por sua vez, os “projetos concernentes à topografia” estão expressamente protegidos 
como direitos autorais (art. 7º, X). GN 

Gabarito “B”

(Juiz – TRF 2ª Região – 2017)Caio, autor de romance histórico, cede os seus 
direitos patrimoniais sobre tal obra, em caráter pleno, total e definitivo, 
em favor da Editora Ufijota. No entanto, Caio falece em 2009, três 
anos após a citada cessão, sem deixar qualquer herdeiro. Assinale a 
opção correta:
(A) A cessão de direitos patrimoniais, sem limitação de tempo, é nula 

de pleno direito e, em virtude do falecimento sem herdeiros, a pos-
sibilidade de reprodução da obra está em domínio público.

(B) A cessão de direitos patrimoniais está limitada ao máximo de 5 anos 
e, após tal prazo, diante da falta de herdeiros, a possibilidade de 
exploração da obra está em domínio público.

(C) Os direitos patrimoniais cedidos, em princípio, apenas estarão em 
domínio público a partir do ano2080.

(D) A cessão é válida, mas, a partir do falecimento, a Editora e qualquer 
outro interessado podem reproduzir a obra, livremente.

(E) Após o domínio público da obra, em 2019, qualquer interessado 
pode reproduzi-la, modificá-la e a ela acrescer trechos, simplificar 
a escrita e a sua visão filosófica, pois cessados os direitos morais, 
por falta de ente legitimado a tutelá-los.

O art. 41 da Lei 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais) impõe o prazo de setenta anos 
para que os direitos patrimoniais caiam em domínio público. Tal prazo é contado a partir 
de 1° de janeiro do ano subsequente ao falecimento. No caso apresentado na questão, 
a morte ocorreu em 2009 e o prazo de setenta anos deve ser contado a partir de 2010, 
resultando então em 2080.GN

Gabarito “C”

(Juiz – TJ-SC – FCC – 2017)De nossa parte, lembramos ainda a já afirmada 
função identificadora do pseudônimo, relativamente à esfera de ação em 
que é usado, o que, sem dúvida, é um traço distintivo do falso nome, que, 
evidentemente, embora, em certas circunstâncias, possa vir também 
a exercer papel semelhante, não é usado com essa finalidade, senão 
com a de frustrar qualquer possibilidade de identificação.

(R. Limongi França. do nome Civil das pessoas naturais, p. 542. 3. ed. 
São Paulo. Revista dos Tribunais, 1975).

Essa afirmação é:
(A) compatível com o direito brasileiro, em virtude de omissão da lei a 

respeito da proteção de pseudônimo, apenas aplicando-se analo-
gicamente a regra pertinente aos apelidos públicos notórios.

(B) parcialmente compatível com o direito brasileiro, que confere pro-
teção ao pseudônimo, em qualquer atividade.

(C) incompatível com o direito brasileiro, que só confere proteção ao 
pseudônimo em atividades artísticas ou intelectuais.

(D) compatível com o direito brasileiro, porque o pseudônimo adotado 
para atividades lícitas goza da proteção que se dá ao nome.

(E) parcialmente compatível com o direito brasileiro, que não distingue 
a proteção do nome da proteção do pseudônimo.

O pseudônimo é um nome alternativo, normalmente utilizado por escritores, autores 
de obras, artistas e poetas que não querem se identificar. Chico Buarque utilizava, por 
exemplo, o pseudônimo Julinho da Adelaide. Alexander Hamilton, James Madison e 
John Jay escreveram o famoso “O Federalista” sob o pseudônimo de Plubius. Desde 
que adotado para fins lícitos, o pseudônimo recebe da lei a mesma proteção dada ao 
nome (CC, art. 19).GN

Gabarito “D”

(Procurador do Estado/AM – 2016 – CESPE) Acerca de direitos da personalidade, 
responsabilidade civil objetiva e prova de fato jurídico, julgue os itens 
seguintes. 
(1) A teoria da responsabilidade civil objetiva aplica-se a atos ilícitos 

praticados por agentes de autarquias estaduais. 
(2) A confissão como instrumento de prova de fato jurídico pode ser 

firmada pela parte ou por seu representante ou pode, ainda, ser 
obtida por intermédio de testemunha. 

(3) Uma pessoa poderá firmar contrato que limite seus direitos da 
personalidade caso o acordo seja-lhe economicamente vantajoso. 

1: correta, pois a responsabilidade civil da administração pública pelos atos praticados 
pelos agentes é objetiva, ou seja, não depende de culpa (CF, art. 37, § 6°); 2: incorreta, 
pois “não tem eficácia a confissão se provém de quem não é capaz de dispor do direito 
a que se referem os fatos confessados” (CC, art. 213); 3: incorreta, pois o exercício dos 
direitos da personalidade não pode sofrer limitação voluntária (CC, art. 11). GN

Gabarito 1C, 2E, 3E

(Ministério Público/BA – 2015 – CEFET) Assinale a alternativa COrretA acerca 
dos direitos da personalidade: 
(A) Os direitos da personalidade são sempre intransmissíveis e irrenun-

ciáveis, não podendo seu exercício sofrer limitação voluntária, sem 
exceções. 

(B) O cônjuge sobrevivente ou qualquer parente do morto, em linha reta, 
ou colateral até o quarto grau, pode exigir que cesse a ameaça, ou 
a lesão, a direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem 
prejuízo de outras sanções previstas em lei. 

(C) É inválida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição gratuita 
do próprio corpo, no todo ou em parte, para depois da morte. 

(D) A pessoa humana pode ser constrangida a submeter-se, com risco 
de vida, a tratamento médico ou intervenção cirúrgica. 

(E) Todas as assertivas estão incorretas. 
A: incorreta, pois o art. 11 do CC faz ressalva a essa regra ao dispor que esta se dá 
“com exceção dos casos previstos em lei”; B: correta (art. 12 do CC); C: incorreta, pois 
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é válida essa disposição (art. 14, caput, do CC); D: incorreta, pois, em caso de risco de 
vida, ninguém pode ser constrangido a tratamento médico ou intervenção cirúrgica (art. 
15 do CC); E: incorreta, pois há alternativa correta. WG

Gabarito “B”

(Juiz de Direito/MG – 2014) De acordo com a Lei 9.610/1998, que dispõe sobre 
os direitos autorais, são obras intelectuais protegidas, ExCETO: 
(A) As ilustrações, cartas geográficas e outras obras da mesma natureza. 
(B) Os esquemas, planos ou regras para realizar atos mentais, jogos 

ou negócios. 
(C) As adaptações, traduções e outras transformações de obras origi-

nais, apresentadas como criação intelectual nova. 
(D) As obras coreográficas e pantomímicas, cuja execução cênica se 

fixe por escrito ou por outra forma qualquer. 
A: incorreta, pois tais obras estão previstas e protegidas pelo art. 7º, IX da Lei 9.610/1998; 
B: correta, pois tais esquemas, planos e regras não são objeto de proteção como direitos 
autorais (Lei 9.610/98); C: incorreta, pois tais obras estão previstas e protegidas pelo art. 
7º, XI da Lei 9.610/1998; D: incorreta, pois tais obras estão previstas e protegidas pelo 
art. 7º, IV da Lei 9.610/1998. GN

Gabarito “B”

2.6. AuSêNCiA

(Ministério Público/GO – 2012) Sobre a ausência, marque a alternativa incorreta.
(A) Nos termos da lei, será legítimo curador do ausente o seu cônjuge, 

sempre que não esteja separado judicialmente, ou de fato por mais 
de dois anos antes da declaração da ausência.

(B) Aquele herdeiro que tiver direito à posse provisória, mas não puder 
prestar a garantia exigida por lei, será, em regra, excluído, mantendo-
-se os bens que lhe deviam caber sob a administração do curador 
ou de outro herdeiro designado pelo juiz, que preste a garantia.

(C) A sentença que determinar a abertura da sucessão provisória só pro-
duzirá efeito cento e oitenta dias depois de publicada pela imprensa, 
quando, então, estará autorizada a abertura do testamento, se 
houver, e o inventário dos bens, como se o ausente fosse falecido.

(D) Poderão os interessados, dez anos após passada em julgado a 
sentença que concedeu a abertura da sucessão provisória, reque-
rer a definitiva; também poderá ser requerida a sucessão definitiva 
provando-se que o ausente conta com 85 anos e já decorreram 5 
anos de suas últimas notícias.

A: correta, pois de acordo com o art. 25 do CC; B: correta, pois o art. 30 do CC de fato 
exige a prestação da caução pelo herdeiro que pretenda tomar posse dos bens deixados 
pelo ausente. Tal exigência é afastada, porém, quando o herdeiro é descendente, ascen-
dente ou cônjuge do ausente (art. 30, § 2º); C: incorreta (e deve ser assinalada), pois a 
abertura do testamento pode ocorrer no dia do trânsito em julgado, não se exigindo o 
transcurso do lapso de 180 dias; D: correta, pois de acordo com a previsão dos artigos 
37 e 38 do Código Civil. GN

Gabarito “C”

2.7. BENS 
(Procurador Municipal – Sertãozinho/SP – VuNESP – 2016) Sobre os bens dominicais, 
é correto afirmar que
(A) podem ser adquiridos por particulares, por meio da prescrição 

aquisitiva extraordinária.
(B) são aqueles destinados a serviço ou estabelecimento da Adminis-

tração Pública, inclusive autarquias.
(C) não podem ser utilizados por particular, com exclusividade, por meio 

de institutos típicos de direito privado.
(D) constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público e 

podem ser alienados.
(E) são aqueles pertencentes às pessoas jurídicas de direito privado 

que prestam serviços de interesse público. 
A: incorreta, pois os bens dominicais são públicos e, portanto, não sujeitos a usucapião 
(CC, art. 102, CF, art. 183, § 3º,  art. 191, parágrafo único, CF); B: incorreta, pois a defi-
nição dada refere-se aos bens de uso especial (CC, art. 99, II); C:incorreta, pois os bens 
públicos dominicais são bens disponíveis, alienáveis, que constituem o patrimônio das 
pessoas jurídicas de Direito Público e, portanto, são mais flexíveis do que os demais bens 
públicos; D:correta, pois de pleno acordo com a previsão estabelecida pelo CC, art. 99, 
III; E: incorreta, pois traz conceito diverso do estabelecido em lei. GN 

Gabarito “D”

(Procurador do Estado – PGE/RS – Fundatec – 2015) Assinale a alternativa correta.
(A) De acordo com o Código Civil, são bens públicos aqueles perten-

centes às pessoas jurídicas integrantes da Administração Pública.
(B) Os bens públicos de uso comum, de uso especial e dominicais são 

insuscetíveis de alienação.
(C) Os bens pertencentes às empresas estatais prestadoras de serviços 

públicos em regime de exclusividade são impenhoráveis, se a lei 
assim determinar.

(D) Os bens públicos podem ser adquiridos por usucapião urbano, desde 
que não estejam afetados a serviço público.

(E) Os bens públicos imóveis podem ser gravados com hipoteca, desde 
que em garantia de dívidas da Fazenda Pública com credores públi-
cos.

A: incorreta, pois de acordo com o Código Civil, são bens públicos “os bens do domínio 
nacional pertencentes às pessoas jurídicas de direito público interno” (CC, art. 98); B: 
incorreta, pois os bens dominicais podem ser alienados, respeitadas as regras do Direito 
Administrativo; C: correta, pois de acordo com o entendimento do STJ, especificamente 
no AgRg no REsp 1308820/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
j. 04.06.2013, DJe 10.06.2013; D: incorreta, pois “os bens públicos não estão sujeitos a 
usucapião” (CC, art. 102 e CF, art. 183 § 3°); E: incorreta, pois a hipoteca é um início de 
alienação, a qual é proibida em relação aos bens públicos. GN

Gabarito “C”

(Procurador do Estado – PGE/RS – Fundatec – 2015) Assinale a alternativa INCORRETA.
(A)  Trata-se de universalidade de direito o complexo das relações 

jurídicas dotadas de valor econômico.
(B)  Bens naturalmente divisíveis são aqueles passíveis de fraciona-

mento, muito embora possam se tornar indivisíveis por vontade das 
partes.

(C)  Salvo se o contrário resultar da lei, quando relacionados ao bem 
principal, os negócios jurídicos não abrangem as pertenças.

(D)  Readquirem a qualidade de bens móveis os provenientes da demo-
lição de algum prédio.

(E)  São pertenças os bens que, constituindo partes integrantes, se 
destinam ao aformoseamento de outro.

A: correta, pois a assertiva repete o disposto no art. 91 do CC; B: correta, pois os bens 
divisíveis podem se tornar indivisíveis pela lei ou pela vontade das partes (CC, art. 
88); C: correta, pois a pertença é o único bem acessório que – em regra – não segue 
a sorte do bem principal (CC, art. 93); D: correta, pois de acordo com a previsão do 
art. 84 do CC; E: incorreta, pois a pertença “não constitui parte integrante” do bem 
principal (CC, art. 93). GN

Gabarito “E”

(Analista Judiciário – TRT/8ª – 2016 – CESPE) Com referência aos bens, assinale 
a opção correta.
(A) As benfeitorias úteis são aquelas indispensáveis à conservação do 

bem ou para evitar sua deterioração, acarretando ao mero possuidor 
que as realize o direito à indenização e retenção dobem principal.

(B) Um bem divisível por natureza não pode ser considerado indivisível 
pela simples vontade das partes, devendo tal indivisibilidade ser 
determinada por lei.

(C) O direito à sucessão aberta é considerado bem imóvel, ainda que 
todos os bens deixados pelo falecido sejam móveis.

(D) Bens infungíveis são aqueles cujo uso importa sua destruição.
(E) Os frutos são as utilidades que não se reproduzem periodicamente; 

por isso, se os frutos são retirados da coisa, a sua quantidade dimi-
nui.

A: incorreta, pois as benfeitorias úteis são aquelas que aumentam ou facilitam o uso do 
bem (CC, art. 96, § 2°); B: incorreta, pois a vontade das partes também pode determinar 
que o bem, naturalmente divisível, seja considerado indivisível (CC, art. 88); C: correta, 
pois o que é considerado bem imóvel é o direito em si, não importando os bens que 
compõem a herança (CC, art. 80, II); D: incorreta, pois a definição dada refere-se aos 
bens consumíveis (CC, art. 86); E: incorreta, pois os frutos se renovam periodicamente 
e sua retirada não implica diminuição do principal. Exemplos: juros, aluguel, safra etc. 
(CC, art. 95). GN

Gabarito “C”

(Juiz de Direito/AM – 2016 – CESPE) A propósito dos bens e do domicílio, assinale 
a opção correta com fundamento nos dispositivos legais, na doutrina e 
no entendimento jurisprudencial pátrio.
(A) Possuem domicílio necessário ou legal o militar, o incapaz, o servidor 

público, a pessoa jurídica de direito privado e o preso.
(B) Pelo princípio da gravitação jurídica, a propriedade dos bens aces-

sórios segue a sorte do bem principal, podendo, entretanto, haver 
disposição em contrário pela vontade da lei ou das partes.

(C) O atributo da fungibilidade de um bem decorre exclusivamente de 
sua natureza.

(D) Os rendimentos são considerados produto da coisa, já que sua extra-
ção e sua utilização não diminuem a substância do bem principal.

(E) Ao possuidor de boa-fé faculta-se o exercício do direito de retenção 
para ver-se indenizado das benfeitorias úteis e voluptuárias, quando 
estas não puderem ser levantadas sem prejuízo ao bem principal.

A: incorreta, pois a pessoa jurídica de direito privado não possui domicílio necessário (CC, 
art. 76); B: correta, pois o princípio da gravitação jurídica implica justamente esta regra. 
Vale lembrar que tal determinação é dispositiva, ou seja, as partes podem afastá-la; C: 
incorreta, pois a vontade das partes também pode determinar tal característica do bem 
(CC, art. 88); D: incorreta, pois os rendimentos são frutos, tendo em vista que se renovam 
periodicamente e não diminuem a substância do principal (CC, art. 95); E: incorreta, pois 
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o direito de retenção conferido ao possuidor de boa-fé aplica-se apenas às benfeitorias 
necessárias e úteis (CC, art. 1.219). GN

Gabarito “B”

(Magistratura/RR – 2015 – FCC) NãO podem ser objeto de alienação: 
(A) os imóveis considerados por lei como bem de família. 
(B) em nenhuma hipótese, os bens públicos de uso especial e os domi-

nicais. 
(C) os frutos e produtos não separados do bem principal. 
(D) a herança de pessoa viva e os bens impenhoráveis por disposição 

testamentária. 
(E) os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial, 

enquanto conservarem legalmente essa qualificação. 
A: incorreta, pois o bem de família é impenhorável, e não inalienável; B: incorreta, pois os 
bens dominicais são alienáveis (art. 101 do CC) e, quanto aos de uso especial, se forem 
desafetados, também serão alienáveis (art. 100 do CC); C: incorreta, pois a lei admite que 
eles sejam objeto de negócio jurídico (art. 95 do CC); D: incorreta, pois, em relação aos 
bens impenhoráveis por disposição testamentária, na verdade é o contrário, são os bens 
inalienáveis por disposição testamentária que são impenhoráveis (art. 1.911 do CC); E: 
correta (art. 100 do CC). WG

Gabarito “E”

(Procurador da República – 26º) Relativamente aos bens ou coisas, é correto 
afirmar que: 
(A) As res Divini luris do Direito Romano eram as coisas consagradas 

aos deuses superiores.
(B) O termo bem, no nosso direito atual, refere-se a uma espécie de 

coisa, embora, usualmente, possa designar toda e qualquer coisa.
(C) As pertenças, tanto no Código Civil de 1916 como no atual, foram 

definidas no capítulo que trata dos bens principais e acessórios.
(D) A denominação coisa fungível e infungível surgiu apenas na Idade 

Moderna.
A: incorreta, pois a Res Divini Iuris é o gênero e o conceito dado pela assertiva refere-se 
a uma de suas três espécies (Res sacrae); B: correta, pois esta é a posição dominante a 
respeito da expressão bem. Frise-se, todavia, que boa parte da doutrina civilista entende 
justamente o contrário, defendendo a tese de que bem é gênero e coisa é espécie; C: 
incorreta, pois as pertenças não foram definidas no Código Civil de 1916, apenas no atual 
(CC, art. 93); D: incorreta, pois a noção de bens fungíveis e infungíveis é muito anterior 
à Idade Moderna (1453 – 1789). GN

Gabarito “B”

2.8. FATOS JuRíDiCOS

2.8.1. ESPéCiES, FORMAçãO E DiSPOSiçõES GERAiS

(Procurador – iPSMi/SP – VuNESP – 2016) Nos contratos bilaterais, nenhum dos 
contratantes, antes de cumprida a sua obrigação, pode exigir o imple-
mento da do outro. Tal disposição trata de
(A) resolução por onerosidade excessiva.
(B) cláusula resolutiva.
(C) extinção do contrato por distrato.
(D) exceção de contrato não cumprido.
(E) princípio que veda o enriquecimento ilícito. 
A exceção do contrato não cumprido (CC, art. 476) é uma defesa atribuída a ambos os 
contratantes que celebram um contrato bilateral. Significa que – na hipótese de uma das 
partes descumprir suas obrigações contratuais – a outra está liberada de cumprir as suas. 
Caso a parte culpada acionar judicialmente a parte inocente, esta última terá uma defesa 
(exceção), cujo argumento central será o descumprimento do contrato pela outra parte. É 
o típico exemplo de uma defesa indireta, pois o réu não negará o fato alegado pelo autor, 
mas apenas alegará um fato impeditivo do direito alegado. GN 

Gabarito “D”

(Procurador do Estado – PGE/RN – FCC – 2014) Não basta, porém, ao julgador fixar 
os elementos materiais externos do negócio jurídico, para a solução do 
problema hermenêutico. E, por outro lado, não pode entrar no âmago 
da consciência do agente para buscar a expressão íntima da vontade. 
Esta, na verdade, se manifesta por um veículo que é a declaração da 
vontade traduzida na linguagem reveladora.

(PEREIRA, Caio Mário da Silva. instituições de direito Civil. v. I, p. 499. 20. 
ed. – atualizadora Maria Celina Bodin de Moraes, Editora Forenese, 2004).

Segundo esse texto,
(A) nas declarações de vontade se atenderá mais ao sentido literal da 

linguagem do que à intenção nelas consubstanciadas.
(B) nas declarações de vontade se atenderá mais à intenção nelas 

consubstanciadas do que ao sentido literal da linguagem.
(C) a manifestação de vontade não deve subsistir se o seu autor fizer 

a reserva mental de não querer o que manifestou.
(D) a boa-fé não é critério de interpretação dos negócios jurídicos, mas 

apenas uma conduta esperada das partes.

(E) na interpretação dos negócios jurídicos deverão sempre ser per-
quiridos os motivos determinantes, ainda que não revelados pelo 
agente.

A: incorreta, pois contrária aos termos do art. 112 do CC; B: correta. A assertiva dispõe de 
forma idêntica ao art. 112 do CC, o qual traz verdadeiro guia interpretativo dos negócios 
jurídicos, determinando que se valorize mais a intenção do que à literalidade da redação 
do negócio jurídico; C: incorreta, pois “A manifestação de vontade subsiste ainda que 
o seu autor haja feito a reserva mental de não querer o que manifestou, salvo se dela o 
destinatário tinha conhecimento” (CC, art. 110); D: incorreta, pois a boa-fé objetiva pode 
ser utilizada como critério interpretativo dos negócios jurídicos. Nesse sentido é o Enun-
ciado 26 do CJF, segundo o qual “A cláusula geral contida no art. 422 do novo Código 
Civil impõe ao juiz interpretar e, quando necessário, suprir e corrigir o contrato segundo a 
boa-fé objetiva, entendida como a exigência de comportamento leal dos contratantes”; E: 
incorreta, pois os motivos determinantes de um negócio jurídico somente são relevantes 
quando expressamente indicados pelo contratante (CC, art. 140). GN

Gabarito “B”

(Procurador – PGFN – ESAF – 2015) Observadas as proposições abaixo, com 
relação aos negócios jurídicos, assinale a opção incorreta.
(A)  Subordinar a eficácia de um negócio jurídico a uma condição sus-

pensiva significa afirmar que, enquanto esta não se realizar, não se 
terá adquirido o direito a que visa o negócio.

(B)  Se alguém dispuser de uma coisa sob condição suspensiva, e, 
pendente esta condição, fizer quanto àquela novas disposições, 
estas não terão valor, realizada a condição, se com ela forem incom-
patíveis. Todavia, se for resolutiva a condição, enquanto esta não 
se realizar, vigorará o negócio jurídico, podendo exercer-se desde 
a conclusão do negócio o direito por ele estabelecido.

(C)  As nulidades de um negócio jurídico podem ser arguidas por qual-
quer interessado, bem como pelo Ministério Público nos casos em 
que couber intervir, podendo, ainda, serem decretadas pelo juiz, 
de ofício, quando conhecer do negócio ou dos seus efeitos e as 
encontrar provadas, não lhe sendo permitido supri-las, ainda que a 
requerimento das partes.

(D)  A anulabilidade não tem efeito antes de julgada por sentença, nem se 
pronuncia de ofício; só os interessados a podem alegar, e aproveita 
exclusivamente aos que a alegarem, salvo o caso de solidariedade 
ou indivisibilidade.

(E)  Se o negócio jurídico nulo contiver os requisitos de outro, não 
subsistirá mesmo quando o fim a que visavam as partes permitir 
supor que o teriam querido, se houvessem previsto a nulidade, 
porquanto o negócio jurídico nulo não é suscetível de confirmação, 
nem convalesce pelo decurso do tempo.

A: correta, pois de pleno acordo com o que dispõe o art. 125 do Código Civil; B: correta, 
pois ambas as afirmações encontram respaldo nos arts. 126 e 127 do CC; C: correta, 
pois tais regras sobre o negócio nulo encontram pleno respaldo no art. 168 do CC; D: 
correta, pois de acordo com as regras do art. 177 que versam sobre o negócio anulável; 
E: incorreta, pois preenchidos esses requisitos é possível a conversão do negócio jurídico 
(CC, art. 170). GN

Gabarito “E”

(Delegado/GO – 2017 – CESPE) Um oficial do corpo de bombeiros arrombou a 
porta de determinada residência para ingressar no imóvel vizinho e 
salvar uma criança que corria grave perigo em razão de um incêndio.
A respeito dessa situação hipotética e conforme a doutrina dominante 
e o Código Civil, assinale a opção correta.
(A) O oficial tem o dever de indenizar o proprietário do imóvel danificado, 

devendo o valor da indenização ser mitigado em razão da presença 
de culpa concorrente.

(B) O ato praticado pelo oficial é ilícito porque causou prejuízo ao dono 
do imóvel, inexistindo, entretanto, o dever de indenizar, dada a 
ausência de nexo causal.

(C) Não se aplica ao referido oficial a regra do Código Civil segundo 
a qual o agente que atua para remover perigo iminente pode ser 
chamado a indenizar terceiro inocente.

(D) Conforme disposição do Código Civil, o oficial teria o dever de inde-
nizar o dono do imóvel no valor integral dos prejuízos existentes, 
tendo direito de regresso contra o responsável pelo incêndio.

(E) Não se pode falar em responsabilidade civil nesse caso, pois, na 
hipótese de estado de necessidade, o agente causador do dano 
nunca terá o dever de indenizar.

A questão envolve a situação denominada estado de necessidade. Nessa hipótese, alguém 
causa um dano material a fim de remover um perigo iminente, conforme previsto pelo 
Código Civil, art. 188, II. Além disso, a situação acaba englobando também o inciso I do 
mesmo art. 188, que prevê o ato praticado no exercício regular de um direito reconhecido. 
Não haveria o menor sentido de o ordenamento exigir um comportamento do agente 
público (ex: um bombeiro que tem o dever de salvar criança) e posteriormente cobrá-lo 
uma indenização. A única possibilidade que se vislumbra é a de se buscar a indenização 
em virtude da pessoa culpada pelo incêndio, nos termos do art. 930 do Código Civil. GN 

Gabarito “C”
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